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Planalto - PR 18 de novembro de 2024.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA

CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

□ CONVITE

licitação n^“.

PR0CES30(S).--^^ ^

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Administração

Responsável pela Solicitação; Amauri Machado de Mello

Email: planalto@planalto.pr.gov.br

^ Justificativa da Demanda:

O Município de Planalto, para garantir a execução eficiente de suas atividades e

programas, reconhece a necessidade de realizar reparos e manutenções em seus bens
imóveis, estradas, ruas e espaços públicos. Com o passar do tempo, esses locais sofrem

desgaste e depreciação, tornando indispensável a realização de intervenções para mantê-los
em condições adequadas de uso e conservação.

Materiais como brita, rachão, pó de pedra e pedrisco desempenham papel essencial,

sendo amplamente utilizados em pátios e estacionamentos públicos para evitar o acúmulo de

água, além de integrarem obras realizadas pelas Secretarias. Da mesma forma, insumos
como cimento e ca! são fundamentais para diversas intervenções estruturais.

Diante da degradação natural da infraestrutura e das demandas ocasionais e

_ permanentes do Município, torna-se imprescindível conservar e manter instalações e espaços
públicos. Essas ações visam proporcionar ambientes adequados e confortáveis, garantindo
que as atividades laborais sejam realizadas de maneira eficiente, preservando ao mesmo
tempo 0 patrimônio público.

Além disso, há necessidade de manutenção em diversas ruas na sede do município.

Essas ações são fundamentais para evitar acidentes, tanto materiais quanto humanos, e
assegurar a segurança dos usuários. A manutenção regular dos pavimentos é crucial,
considerando o desgaste causado pelo uso continuo e pelas chuvas.

Objeto: Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras,
cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR.

Conforme segue abaixo;
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Lote 01

Valor totalValor unitObjetoUNQuant.Item

R$37.000,00R$37,00Massa asfáltica usinada a

quente
aproximada de 119° C.
preparada com agregados
pétreos, GAP 50/70, teor

betume

SC100001

temperatura

de em

6%aproximadamente
modificado por polímeros e
processos de mistura, não
emulsionado, que passa

100% em peneira 3/8”.
Para aplicação a frio em
manutenção

pavimentes. Sacos de 25

de

KG.

R$936.000,00R$720,00Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
GAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,
frete

incluso/entregue no local
da obra.		

TON130002

Com o

R$108.000,00R$540,00Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

|320003

0com

incluso/entregue no local

da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e

R$220.000,00R$550,00|340004

frete0com

incluso/entregue no local
da obra. 	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
frete

R$106.000,00R$530,00|320005

ocom

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra.

e

R$216.000,00R$540,00|340006
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R$324.000.00R$120,00Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local
da obra.

|3270007

R$70.000,00R$70,00Pedra rachão detonado ou

britado, tamanho mínimo

2” da pedra basalto. Com
o frete incluso/entregue
no local da obra.

3
100008

R$207.000,00R$115,00Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria 'F.
Com

inciuso/entregue no local
da obra.	
Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.	
Macadame de pedra, tipo
basalto. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.	
Cal Hidratada, saca de 20

|3180009

frete0

R$74.750,00R$115,003
65010

R$22.000,00R$110,003
11 200

R$18.000,00R$18,00100012 un

M
R$63.000,00R$35,00Cimento CP I! Z32, saca

de 50 kg	

180013 un

R$2.401.750,00Total

Àssinatura/Demandante

Autorizo a abertura do processo:

0 0 I ?- c ■ 3
Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N® 084/2024

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá á necessidade

abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos

princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e regulamentado pelo

Decreto Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.

Os dados que embasaram este documento, bem como as definições para a

contratação foram obtidos em conjunto com a área requisitante.

1.

1.1.

1.2.

1.3.

OBJETO

2.1 Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras,

cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR.

2.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. O Município de Planalto, para garantir a execução eficiente de suas atividades e

programas, reconhece a necessidade de realizar reparos e manutenções em seus bens
imóveis, estradas, ruas e espaços públicos. Com o passar do tempo, esses locais sofrem

desgaste e depreciação, tornando indispensável a realização de intervenções para mantê-

3.

los em condições adequadas de uso e conservação.

3.2 Materiais como brita, rachão, pó de pedra e pedhsco desempenham papel essencial,

sendo amplamente utilizados em pátios e estacionamentos públicos para evitar o acúmulo
além de integrarem obras realizadas pelas Secretarias. Da mesma forma.de água

insumos como cimento e cal são fundamentais para diversas intervenções estruturais.

3.3 Diante da degradação natural da infraestrutura e das demandas ocasionais e

permanentes do Município, torna-se imprescindível conservar e manter instalações e
espaços públicos. Essas ações visam proporcionar ambientes adequados e confortáveis,

garantindo que as atividades laborais sejam realizadas de maneira eficiente, preservando
ao mesmo tempo o patrimônio público.

3.4 Além disso, há necessidade de manutenção em diversas ruas na sede do município.

Essas ações são fundamentais para evitar acidentes, tanto materiais quanto humanos, e
1



município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

assegurar a segurança dos usuários. A manutenção regular dos pavimentos é crucial

considerando o desgaste causado pelo uso contínuo e pelas chuvas.

ÁREA REQUISITANTE

4.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários,

Secretaria Municipal Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Agricultura e

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

4.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos, nos locais

prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após o

5.1.

previamente definidos, no

recebimento da solicitação/requerimento formal da Secretaria solicitante.

5.2 Os objetos devem ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros

vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades, observando rigorosamente as

características especificadas.

5.3 Realizar a entrega dos objetos solicitados peia CONTRATANTE dentro dos

parâmetros estabelecidos, em conformidade com as normas legais e regulamentares

aplicáveis, e seguindo as recomendações reconhecidas pela boa técnica.

5.4 A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais decorrentes;

5.5 A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação

em

e qualificação exigidas na licitação;

5.6 Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às

trabalhistas,licitação, em especial, encargos sociaisobrigações assumidas na

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais

5.7 Demais atos pertinentes à entrega dos objetos serão exigidos no edital e juntamente

contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar porcom 0

aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

5.8 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

2
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 No atual cenário de mercado, observa-se uma ampla gama de fornecedores capazes

de atender as necessidades do município de Planalto.

6.2 Em atendimento ao disposto no art. 18 da Lei n° 14.133/2021, pesquisa de mercado

sinalizou que a aquisição do objeto por meio do Pregão se constitui na melhor solução

para o problema, visto que, o município possui servidores e mão de obra contratada,

capazes de executar as atividades de construção e manutenção. Dessa forma a solução

adotada se justificativa técnica e econômica viável.

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução que melhor atende as necessidades das secretarias municipais é a

aquisição dos objetos, tendo em vista que o município possui servidores para a realização
da mão de obra necessária.

A aquisição dar-se-á por meio do Pregão Presencial, tendo em vista que no

município e região há fornecedores capazes de fornecer os objetos que serão licitados.

7.1.

7.2.

8. MODALIDADE PRETENDIDA

8.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;

II - Concorrência;

III - Concurso;

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.
8.2. Na mesma Lei, art. 6^ inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

cujo critério de julgamento poderá ser o depara aquisição de bens e serviços

menor preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na

comuns

categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
8.3. Com a implementação da Lei Federal n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, os

licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é oprocessos

caso do Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não foi

vetado seu uso pela Administração Pública.

8.4. A escolha pela modalidade pregão presencial, se deu visando o fortalecimento e

desenvolvimento das empresas locais, baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de

prejudicar a competitividade e economicidade ao Município. A licitação2022, sem

3
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presencial proporciona uma maior segurança no processo, pois permite uma interação

direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das propostas e da

capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos. Isso reduz o risco de

ofertas irrealistas e melhora a qualidade da verificação documental.

8.5. Como podemos citar o Art.17 § 2 “As licitações serão realizadas preferencialmente

sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada,

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e video.” Portanto

desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a modalidade poderá ser
utilizada.

8.6. Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível,

apresentando maior celeridade à contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo da
competitividade, torna-se adequado para a contratação decorrente desta contratação.

8.7. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado

final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do

pregoeiro com os licitantes.

8.8. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
constantemente ocorrem atrasando os procedimentos na modalidade eletrônica e

aumentariam seus custos.

8.9. Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei n°14.133/2021 que

determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei, para que

municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde que

atendam às exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. O município

de Planalto se enquadra nesta situação.

8.10. As sessões serão transmitidas e gravadas em áudio e video, para posterior

consulta e fiscalização dos órgãos internos e externos, objetivando a transparência e

publicidade do processo licitatório.

8.11. A realização do pregão presencial promove a transparência no processo licitatório.

Os licitantes estão presentes fisicamente, acompanhando as ofertas dos concorrentes, o

que garante a clareza das negociações e evita a manipulação dos resultados.

8.12. A possibilidade de os licitantes ofertarem lances verbais e reduzirem seus preços ao

longo do pregão favorece a obtenção de preços mais econômicos para os órgãos
públicos.

4
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8.13. Dessa forma, há a otimização dos recursos financeiros e a maximização do uso dos

recursos públicos.

8.14. O pregão presencial permite a participação de um maior número de empresas, uma

que não exige um grande aparato técnico para sua realização.

8.15. Isso contribui para a ampliação da concorrência e a diversidade de fornecedores,

promovendo a inclusão de pequenas e médias empresas nas contratações públicas.

8.16. O pregão presencial é uma modalidade de licitação de fácil compreensão tanto para

os licitantes quanto para a administração pública.

8.17. A dinâmica do processo e a clareza das regras tornam mais acessível a

participação de empresas interessadas, mesmo aquelas que não têm experiência prévia
em licitações.

8.18. Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro,

equipe de apoio e licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem

vez

conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório.

8.19. Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar
em desabastecimento para aatrasos na entrega dos produtos, até mesmo

administração, pois por envolver empresas de todo o território nacional é possível, por

exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que apresentaram menores preços

em

no decorrer da execução do contrato.

8.20. Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração,

vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços solicitados

sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar

estipulada no contrato. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas

insustentáveis que atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos.

8.21. Em atendimento ao disposto no artigo 17, parágrafos 2° e 5°, os pregões regidos

pela Lei 14.133/21, deverão ser realizados preferencialmente na modalidade eletrônica
admitindo-se sua realização presencial, desde que motivada, sendo, nessas condições, a

gravação da sessão de julgamento por meio de áudio e vídeo. Neste caso, decide-se pela
utilização da modalidade presencial com preferência local e regional.

8.22. A utilização do Pregão Presencial visa fomentar a participação de empresas locais

exclui que empresas localizadas em qualquer região do paíse regionais, mas nao

participem da licitação, com apresentação dos envelopes, não exigindo a presença física

5
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de um representante para a participação no certame, garantindo a equidade e o respeito

ao princípio da isonomia.

8.23. Além disso, é importante destacar a preferência por fornecedores locais e

regionais, em conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com

Prejulgado n° 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos

benefícios, como o fortalecimento da economia local, a geração de empregos, a

promoção da inclusão social, redução de custos com transporte e logística, contribuindo

para uma operação mais sustentável e econômica, proporcionando maior agilidade na

^ entrega. A proximidade também facilita a supervisão e o controle da qualidade dos
resolução de eventuais problemas, assegurando que os padrões de

o

serviços e na

segurança e as especificações contratuais sejam rigorosamente atendidos.

8.24. Além de que, o sistema para realização de Pregão Eletrônico, o Compras.gov.br,

no momento não está habilitado para utilizar o critério para a preferência as empresas

locais e regionais, não permitindo que seja aplicado o limite de 10% para empresas locais

e regionais o que determina na Lei Municipal 2649/2022.

8.25. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se

adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder

discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão presencial

detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e conveniência,

desde que motivadas, como está disposto nos autos.

8.26. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto,

sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances

verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens

pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em

detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021.

em

e serviços comuns

9. ESTIMATIVA DE DEMANDA

9.1 A demanda apresentada pelas secretarias foi definida com base nos quantitativos

adquiridos em anos anteriores. A demanda atual é a seguinte:

ObjetoUNQuant.Item

Massa asfáltica usinada a quente, temperatura aproximada

de 119° C. preparada com agregados pétreos, GAP 50/70,
teor de betume em aproximadamente 6%, modificado por

SC100001

6
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freteocom

íncluso/entregue no local

da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
com

incluso/entregue no local
da obra

R$26.916,50R$538,33Í3
5005

frete0e

R$55.112,00R$551,12Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

inciuso/entregue no local

da obra.	
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local
da obra.	
Pedra rachão detonado ou

britado, tamanho mínimo

2” da pedra basalto. Com
o frete incluso/entregue

no local da obra.	
Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria V^.
Com

incluso/entregue no local
da obra.	
Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Macadame de pedra, tipo
basalto. Com o frete

íncluso/entregue no local

da obra.	
Cal Hidratada, saca de 20

M^10006

R$78.745,50R$116,663
67507

R$73.660,00R$73,66|3100008

R$52.650,00R$117,00|345009

freteo

R$76.375,00R$117,50M^65010

R$22.760,00R$113,80M^20011

R$19.260,00R$19,26100012 un

kg.
R$70.020,00R$38,90Cimento CP II Z32, saca

de 50 kg	

180013 un

R$671.726.80TOTAL

üoroio
7
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LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Valor totalValor unitObjetoUNQuantItem

R$858.561,20R$721,48Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
GAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local
da obra.		

TON119001

Com o

R$80.295,00R$535,30Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
frete

ínciuso/entregue no local
da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
com

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra.	
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local

da obra.	
Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
Com

ínciuso/entregue no local
da obra.

|315012

0com

R$168.600,00R$562,00|330003

0com

R$80.749,50R$538,33|315004

frete0e

R$165.336,00R$551,123
30005

R$236.236,50R$116,66M^202506

R$157.950,00R$117,00|3135007

freteo

R$1.747.728,20TOTAL

liOfOU
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âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do

que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a

gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

16.1. Não haverá impactos ambientais para os objetos que se pretende adquirir. Todos

os resíduos gerados serão descartados de forma adequada pelo fornecedor contratado e

pelos servidores municipais.

^ 17. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de
fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices

ao prosseguimento da presente contratação.

Planalto, 13 de dezembro de 2024.

auri Machado d&Mello

Secretário Municipal de Administração

9
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria

de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários e

Secretaria Municipal da Agricultura.

2. OBJETO

Aquisição de massa asfáitica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto,

cimento e cal para atender as necessidades das secretarias

2.1.

pedras, areia

municipais de Planalto-PR. Para a contratação do objeto deste documento, deverá
ser observada as características e demais condições definidas no edita! e seus

anexos.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Leonir Bianchi, Amauri Machado de Mello, Gilmar Luiz Scherer e William

Fernando Kegler.

3.

3.1.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISlÇAO

4.1 O Município de Planalto, para garantir a execução eficiente de suas atividades e

programas, reconhece a necessidade de realizar reparos e manutenções em seus
bens imóveis, estradas, ruas e espaços públicos. Com o passar do tempo, esses

locais sofrem desgaste e depreciação, tornando indispensável a realização de

intervenções para mantê-los em condições adequadas de uso e conservação.

Materiais como brita, rachão, pó de pedra e pedrisco desempenham papel

essencial, sendo amplamente utilizados em pátios e estacionamentos públicos para

evitar o acúmulo de água, além de integrarem obras realizadas pelas Secretarias.

Da mesma forma, insumos como cimento e cal são fundamentais para diversas

intervenções estruturais.

4.2 Diante da degradação natural da infraestrutura e das demandas ocasionais e

permanentes do Município,\torna-se imprescindível conservar e manter instalações e
;ões visam proporcionar ambientes adequados eespaços públicos. Essas

Uuí013
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confortáveis, garantindo que as atividades laborais sejam realizadas de maneira

eficiente, preservando ao mesmo tempo o patrimônio público.

4.3 Além disso, há necessidade de manutenção em diversas ruas na sede do

município. Essas ações são fundamentais para evitar acidentes, tanto materiais

quanto humanos, e assegurar a segurança dos usuários. A manutenção regular dos

pavimentos é crucial, considerando o desgaste causado pelo uso contínuo e pelas
chuvas.

4.4 DA MODALIDADE: Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de

licitação:

I - Pregão;

II - Concorrência:

III - Concurso;

IV - Leilão:

V - Diálogo competitivo

4.4.1 Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação

obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação

não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei

14.133/2021;

4.4.2 Com a implementação da Lei Federal n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021,

processos licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que

do Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas,

porém não foi vetado seu uso pela Administração Pública.

4.4.3 A escolha pela modalidade pregão presencial, se deu visando o fortalecimento

e desenvolvimento das empresas locais, baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de

março de 2022, sem prejudicar a competitividade e economicidade ao Município. A

licitação presencial proporciona uma maior segurança no processo, pois permite

uma interação direta entre as partes envolvidas e uma análise mais detalhada das

propostas e da capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos.
Isso reduz o risco de ofertas irrealistas e melhora a qualidade da verificação

os

não e o caso

documental.

4.4.4 Como podemos citar o Art.17 § 2

preferencialmente sob ^forma eletrônica, admitida a utilização da forma presenciai,

As licitações serão realizadas

Í/GÍ914 "



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

●u

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
IfCvni

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em

áudio e vídeo.” Portanto desde que motivada e atendendo o que é disposto na Lei a

modalidade poderá ser utilizada.

4.4.5 Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e

acessível, apresentando maior celeridade à contratação comparado ao eletrônico,

prejuízo da competitividade, torna-se adequado para a contratação decorrente

desta contratação.

4.4.6 A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no

resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista

sem

da interação do pregoeiro com os licitantes.

4.4.7 O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis
constantemente ocorrem atrasando os procedimentos na modalidade eletrônicaque

e aumentariam seus custos.

citamos 0 Art. 176 da Lei4.4.8 Com a situação anteriormente descrita

n°14.133/2021 que determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da

presente lei, para que municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao

Pregão Eletrônico, desde que atendam às exigências estipuladas para a realização

do Pregão Presencial. O município de Planalto se enquadra nesta situação.
4.4.9 As sessões serão transmitidas e gravadas em áudio e vídeo, para posterior

consulta e fiscalização dos órgãos internos e externos, objetivando a transparência e

publicidade do processo licitatório.

4.4.10 A realização do pregão presencial promove a transparência no processo

licitatório. Os licitantes estão presentes fisicamente, acompanhando as ofertas dos

concorrentes, o que garante a clareza das negociações e evita a manipulação dos

resultados.

4.4.11 A possibilidade de os licitantes ofertarem lances verbais e reduzirem seus

preços ao longo do pregão favorece a obtenção de preços mais econômicos para

órgãos públicos.

4.4.12 Dessa forma, há a otimização dos recursos financeiros e a maximização do

os

uso dos recursos públicos.

O pregão presencial permite a participação de um maior número de4.4.13

empresas, uma vez qítô não exige um grande aparato técnico para sua realização.
(m11/-A 3
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4.4.14 Isso contribui para a ampliação da concorrência e a diversidade de

fornecedores, promovendo a inclusão de pequenas e médias empresas nas

contratações públicas.

4.4.15 O pregão presencial é uma modalidade de licitação de fácil compreensão

tanto para os licitantes quanto para a administração pública.

4.4.16 A dinâmica do processo e a clareza das regras tornam mais acessível a

participação de empresas interessadas, mesmo aquelas que não têm experiência

prévia em licitações.

Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como4.4.17

pregoeiro, equipe de apoio e licitante, é fundamental para que os concorrentes
demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório.

4.4.18 Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão

acarretar em atrasos na entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento

administração, pois por envolver empresas de todo o território nacional épara a

possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que

apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato.

4.4.19 Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a

administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou

serviços solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da

previsão para entrega estar estipulada no contrato. O pregão presencial permite
inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos
e aumentariam seus custos.

4.4.20 Em atendimento ao disposto no artigo 17, parágrafos 2° e 5°, os pregões

regidos pela Lei 14.133/21, deverão ser realizados preferencialmente na modalidade
eletrônica admitindo-se sua realização presenciai, desde que motivada, sendo,

nessas condições, a gravação da sessão de julgamento por meio de áudio e vídeo.

Neste caso. decide-se pela utilização da modalidade presencial com preferência

local e regional.

4.4.21 A utilização do Pregão Presencial visa fomentar a participação de empresas

locais e regionais, mas não exclui que empresas localizadas em qualquer região do

país participem da l^icitaçào, com apresentação dos envelopes, não exigindo a
representante para a participação no certame, garantindo apresença física de ui

4
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equidade e o respeito ao princípio da isonomia.

4.4.22 Além disso, é importante destacar a preferência por fornecedores locais e

regionais, em conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com o

Prejulgado n° 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece
fortalecimento da economia local, a geração demúltiplos benefícios

empregos, a promoção da inclusão social, redução de custos com transporte e

como 0

operação mais sustentável e econômicalogística, contribuindo para uma

proporcionando maior agilidade na entrega. A proximidade também facilita a

supervisão e o controle da qualidade dos serviços e na resolução de eventuais

problemas, assegurando que os padrões de segurança e as especificações

contratuais sejam rigorosamente atendidos.

sistema para realização de Pregão Eletrônico, o4.4.23 Além de que

Compras.gov.br, no momento não está habilitado para utilizar o critério para a

preferência as empresas locais e regionais, não permitindo que seja aplicado o limite

de 10% para empresas locais e regionais o que determina na Lei Municipal

0

2649/2022.

4.4.24 Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se

adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o

poder discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação

pregão presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com

necessidade e conveniência, desde que motivadas, como está disposto nos autos.

4.4.25 Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade,

entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a

fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental

para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma

mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei

sua

14.133/2021.

4.5 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: O critério de julgamento adotado é o menor

item. Ressaltamos que foi respeitado a cota exclusiva para ME/EPP,preço por

sendo o LOTE 01 de participação exclusiva de empresas que se enquadram no

será de participação preferencial de fornecedores de locais

^ limite de 10%, conforme lei Lei Municipal 2649/2022.

porte ME/EPP e tambi

e regional com apli^aç

5
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4.6 DO VALOR: O valor foi definido através de orçamentos solicitados a empresas

distintas, contratações semelhantes de outros municípios do estado do Paraná e

cotação no Banco de Preços. Todas as cotações seguem em anexo a este Termo de

Referência juntamente com a planilha comparativa de valor.

4.6.1 Servidor responsável pela cotação: Roberto Aloysio Goergen.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP

Valor

total

Valor unitObjetoUNQuant.Item

R$33.900,00R$33,90Massa asfáltica usinada a

quente

aproximada de 119° C.
preparada com agregados
pétreos, GAP 50/70, teor

betume

SC100001

temperatura

de em

6%aproximadamente
modificado por polímeros e
processos de mistura, não
emulsionado, que passa
100% em peneira 3/8”.
Para aplicação a frio em
manutenção

pavimentos. Sacos de 25

de

KG.

R$79.362,80R$721,48Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
GAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local

da obra	
Concreto usinado com

reK 25 MPA, bombeado e

TON02 110

Com o

R$26.765,00R$535,30|35003

0com

R$56.200,00R$562,003
10004
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freteocom

inciuso/entregue no local

da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
frete

R$26.916,50R$538,33|35005

0com

incluso/entregue no local

da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não
bombeado e com o frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local

da obra.	
Pedra rachão detonado ou

britado, tamanho mínimo

2” da pedra basalto. Com
o frete incluso/entregue

no local da obra.	
Pedhsco da pedra, tipo

basalto, granulometria
Com

incluso/entregue no local
da obra.

e

R$55.112,00R$551,1210006

R$78.745,50R$116,66|367507

R$73.660,00R$73,663

100008

R$52.650,00R$117,003
45009

freteo

R$76.375,00R$117,50Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.		

|365010

R$22.760,00R$113,80Macadame de pedra, tipo
basalto. Com o frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Cal Hidratada, saca de 20

3

11 200

R$19.260,00R$19,26100012 un

kg.
R$70.020,00R$38,90Cimento CP II Z32, saca

de 50 kg	

18001 un

R$671.726,80TOTAL

u
\J
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LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Valor totalValor unitObjetoUNQuant.Item

R$858.561,20R$721,48Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
CAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local
da obra.			

TON119012

Com o

R$80.295,00R$535,30Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local

da obra		
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
frete

íncluso/entregue no local
da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
frete

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local
da obra.		

3
15013

0com

R$168.600,00R$562,00i330014

ocom

R$80.749,50R$538,33|315015

0come

R$165.336,00R$551,12|330016

R$236.236,50R$116,66|3202517

R$157.950,00R$117,00Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria V^.
Com

incluso/entregue no local
da obra.

3
135018

frete0

R$1.747.728,20TOTAL

8
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O custo total estimado do objeto, importa no valor aproximado de R$2.419.495,00

{dois milhões quatrocentos e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos no local da obra

local definido pela Secretaria municipal solicitante, dentro dos limites do

Município de Planalto, em até 05 (cinco) dias após a solicitação formal, nos termos

do subitem seguinte:

6.2,0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes

informações:

ou no

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

Discriminação dos objetos a serem adquiridos;

Local onde serão entregues os objetos;

Prazo para entrega dos objetos;

Quantidade e medidas dos objetos, quando for o caso;

Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

6.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações/Compras do

Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo

pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de

empenho.

6.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem

6.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou

penalização para a empresa vencedora do certame.

6.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.6. O fornecimento dos itens pela empresa vencedora do certame sem a prévia

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade

do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual

nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção

das medidas cabiveis_Gar^piicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

9
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

6.7.AS solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de

recebimento, para fins de recebimento definitivo dos produtos.

7. PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

7.2. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141 da Lei
Federal n° 14.133/21.

7.3. As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE,

em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

7.4. Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das

responsabilidades assumidas no contrato, independentemente de sua natureza, nem

implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

7.5. Caso seja apurada alguma irregularidade na

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes

tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

7.6. Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

7.7. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

fatura apresentada ao

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programática

02.103.04.122.0402.2007

Conta da despesa

3.3.90.30.00.00.0000000230

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.306.2001.105802960

Úvr022 10



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

7.8. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decretoresponsáveis, nos

Municipal 5584/2024;

a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Anderson Deiares

8.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
fiel cumprimento dos ajustes decorrentes dopromover todas as ações necessárias

contrato.

ao

Planalto - PR, 19 de dezembro de 2024.

AMAURI MACHADO DE MELLO

Secretário Municipal de Administração

GILMAR LUIZ SCHERER

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Ji 2a.

WILLIAM FERNANÕO KEGLER

Secretário Municipal da Agricultura

.■*AAA
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@planalto.pr.gov.br

\ Praça São Francisco de Assis, 1583
\ 85750-000 PLANAtm- PARANA

MUNIClPIO OE

PLANALTO

7

llEONIR^I^CHl
Secretário Municipal de Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos

(j vj I ?. £ ● o
LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal

UÍ.Í024 12
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

CORNÉLIO

PROCÓPtO

BANCO DE

PREÇOS

PONTA

GROSSA

SANTA

AMÉLIA
MÉDIAITEM ARAUCÁRIA CAMBARÁ LIDIANÓPOLISQTO CAW BRITADOR IVAPORÁVIA NOVA NTP FEG R06ER MICEMETAL CONCREVALE ROGERI PLANALTO TOTALARAPOTI

10001 R$ 37,00 R$ 42,00 R$ 37,00 R$ 23,99 R$ 29,50 R$ 33,90 RS 33.898,00

2 1300 RS 750,00 R$610,00 RS 604,45 RS 721,48 ,R$ 937.926,33
3 200 RS 530,00 RS 540,00 RS 535,30 RS 107.060,00RS 550,00 RS 475,00 RS 581,50

4 4Q0 RS 560,00 R$ 560,00 RS 224,800.00RS 550,00 RS 505,00 R$635,00 RS 562,00

5 2700 RS 160,00 R$ 105,00 R$ 125,00 RS 120,00 RS 140,00 RS 60,00 R$89,90 RS 68,20 RS 116,66 R$314.982.00
6 1000 RS 60,00 RS 100,00 RS 120,00 RS 140,00 RS 60,00 RS 49,28 RS 73,66 RS 73.660,00RS 74,65
7 1800 RS 160,00 RS 105,00 RS 125.00 RS 120,00 R$140.00 RS 70,00 RS 88,00 RS 117,00 R$210.600.00RS 118,00

8 650 RS 160,00 RS 105,00 RS 125,00 RS 120,00 R$140.00 RS 60,50R$120,00 R$117,50 RS 76.375,00

9 200 RS 120,00 RS 85,00 RS 120,00 R$140,00 RS 104.00 RS 113,80 RS 22.760,00

10 1000 RS 19,80 RS 21,90 RS 23,10 R$19.263,33RS 14,65 R$17,00 ,RS 19,13 RS 19,26

11 1800 RS 49,95 RS 39,60 RS 42,74 RS 32,40 RS 33,50 RS 35,90 RS 36,00 R$38.90 RS 70.017,43

TOTAL RS 2.126.006,97

] Estes itens na coloração verde, estão sem valor

EMPRESAS

1- CAW SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM

2- BRITADOR IGUAÇU LTDA	
3- PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA
4- NTP COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

5- FEG ENGENHARIA DE OBRAS LTDA

6- ROGER COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
7- MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

8- CONCREVALE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU LTDA

9- MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGERI

OUTRAS PESQUISAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 191/2024 ● PE 189,2024 - MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
DISPENSA 05/2024 CAMARA MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 427/2024 ● PE 085.2024 - MUNICÍPIO IVAPORÃ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 99/2024 - PE 29.2024 - MUNICÍPIO DE ARAUVÂRIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 176/2024 - PREGÃO 052/2024 - MUICIPIO DE CAMBARA
CONTRATO 207.2024 - DISPENSA 013.2024 - MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 303.2024 - PE 056,2024 - MUNICiPlO DE ARAPOTI-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO - PE 077 2024 - MUNICÍPIO DE LIDIANOPOLIS-PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 240/2024 - PREGÃO 095/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 096 2024 - MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÕPIO

BANCO DE PREÇO

IVALOR TOTAL: RS 2.126.006,97(Dois milhões, cento e vinte e seis mil, seis reais cotn noventa e sete c(

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:

C“:

CT".

-s

IsD
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

TOTALUNITBANCO DE PREÇOSANDIRASALTO DO LONTRAQUANT CAW CONCREVALLEITEM

107.666,00

220.448,00

538,33650450565530200 5205

551,12529,51475585550400 5406

328.114,00

OBS: Os valores destacados foram utilizados para o cálculo da média.

FONTES:

1 - Caw Serviços de Terraplanagem Ltda

2 - Concrevalle Concreto Valle do Iguaçu Ltda

3 - Ata de Registro de Preços 090/2024 - Andirá/PR
4 - Contrato Administrativo 139/2024 - Salto do Lontra/PR

5 - Banco de Preços

Ct

CD



município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANApMfó

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: BRITADOR IGUAÇU LTDA

ENDEREÇO: AC LOTE 42 E 42-A DA GLEBA 134 - COL.CP

CNPJ: 11.812.700/0001-05

CIDADE: CAPANEMA ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planalto-
PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNQuant.Item

Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura
aproximada de 119° C.
preparada

agregados pétreos,
CAP Õ0/70, teor de
betume

aproximadamente 6%
modificado

polímeros e processos
de mistura

emulsionado, que

passa 100% em peneira
3/8". Para aplicação a
frio em manutenção de
pavimentos. Sacos de
25 KG.	
Asfalto usinado a

UN01 600

com

em

por

nao

TON130001

(CBUQ)quente

produzido com
50/70, faixa

CAP

C

beneficiado

material de primeira

(pedra asfalto) inclusive
com aditivo de areia do

rio na massa. Com o

frete iiicluso/entregue

no local da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, bombeado e
frete

com

|320002

ocom

incluso/entregue
local da obra

no

Concreto usinado com

FCK

bombeado e com o frete

M"40003

MPA,25

0CÍ927



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(Splanaito.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

rlânâlio

incluso/entregue
local da obra.

Pedra brita n°01(3/4) da
pedra basalto, com o
frete incluso/entregue

no local da obra.	
Pedra rachão detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2” da pedra
basalto. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
V^. Com 0 frete

incluso/entregue
local da obra.

Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

Macadame de pedra,

tipo basalto. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

Areia média de 0,3 mm

a 1,20mm. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

Cal Hidratada, saca

no

PRÓPRIA R$283.500,00RS 105,00270004

PRÓPRIA R$ 100.000,00RS 100,00100005

no

PRÓPRIA R$ 189.000,00RS 105,00180006

no

PRÓPRIA RS 68.250,00R$ 105,00M"65007

no

PRÓPRIA RS 17.000,00RS 85,00|320008

no

200009

no

100010 un

de 20 kg
V

Cimento CP II Z32,

saca de 50 kg	

180011 un

VALOR TOTAL: R$ 657.750,00 (SEISCENTOS E CINQUENTA E SETE MIL E
QUINHENTOS REAIS).

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS.

DATA: 03/12/24.

PRAZO PARA DEVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO: 03/12/2024.

D>Mj »■ rv ennAOos KiuAOj i TDA. 11112hU(W) I
. . . . -

BRITADOR IGUAÇU

LTDA:11812700000105í

ASSINATURA COM CARIMBO

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo próprio
timbrado pela empresa.

O
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município de planalto
5J3Í:. * CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

;V*i'»

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: CONCREVALLE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA PR 182 KM 466,4-ZONA RURAL

CNPJ:11.279.026/0002-18

CIDADE: REALEZA ESTADO:PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planaito-
PR, segue para orçamento:

01 200 M" Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não

bombeado e com o

frete incluso/entregue
no local da obra

CONCREVALLE R$ 530,00 R$ 106.000,00

02 Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não
bombeado e com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

400 M’ CONCREVALLE R$ 550,00 R$ 220.000,00

VALOR TOTAL: R$ 326.000.00

VALIDADE DA PROPOSTA 21 dias

DATA: 19/12/2024

CONCRa^^l
CONCREIO VALiE 00 IGOAÇuWtOA.

CNPJ: 11.279.026/0002-18

ASSINATURA COM CARhWBÊ'

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo próprio
timbrado pela empresa.

0&f929



CAW

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA

ENDEREÇO: CHÁCARA PEDREIRA, SAÍDA PARA KM 48

CNPJ: 04.726.528/0001-01

CIDADE: PLANALTO ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planalto-
PR, segue para orçamento:

Concreto usinado com

FCK

01 200

R$ 520,00 R$ 104.000,00MPA,
bombeado e com o

frete incluso/entregue
no local da obra

20 nao

02 400 Concreto usinado com

FCK 25 MPA,
bombeado e com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

R$ 540,00 R$216.000,00nao

VALOR TOTAL: R$ 320.000,00.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

DATA: 17/12/2024.

Assinado de forma digital
por SILVIA LETICIA STEFFENS

DA ROSA:83669353968

Dados: 2024.12.17 13:47:12

-03’00'

SILVIA LETICIA

STEFFENS DA

ROSA:83669353968

SILVIA LETÍCIA STEFFENS DA ROSA
SÓCIA ADMINISTRADORA

CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

(Í&Í039



CAW

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

ENDEREÇO: ESTRADA VELHA,CHÁCARA PEDREIRA, S/N SÁIDA KM 48

CNPJ: 04.726.528/0001-01

CIDADE: PLANALTO ESTADO:PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planalto-
PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNQuant.Item

Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura
aproximada de 119° C,
preparada
agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de
betume

aproximadamente 6%
modificado

polímeros e processos
de mistura,

emulsionado, que

passa 100% em peneira
3/8”. Para aplicação a
frio em manutenção de

pavimentos. Sacos de
25 KG.	
Asfalto usinado a

quente

produzido com CAP
50/70, faixa C
beneficiado

material de primeira

(pedra asfalto) inclusive
com aditivo de areia do

rio na massa. Com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

UN60001

com

em

N/AN/AN/A

por

nao

TON130001

(CBUQ)

com

R$R$ 600,00CAW

SERVIÇOS 780.000,00

FRETE PARA

ENTREGA NO LOCAL

DA OBRA

TON130001
R$R$ 150,00CAW

SERVIÇOS 195.000,00

Concreto usinado com

FCK

M"20002

G&r031



CAW

R$R$ 530,00CAW

SERVIÇOS
20 MPA, bombeado e

frete 106.000,00com

incluso/entregue
local da obra

o

no

Concreto usinado com

FCK

bombeado e com o frete

incluso/entregue
local da obra.

40003

R$R$ 560,00CAW

SERVIÇOS

MPA,25

224.000,00

no

CAW

SERVIÇOS
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto.

M^04 2700

R$R$ 80,00
216.000,00

R$R$ 80,00CAWPARAFRETE

ENTREGA NO LOCAL

Pedra rachão detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2" da pedra
basalto. SEM FRETE

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria

M^270004

216.000,00SERVIÇOS
R$100005

60.000,00R$ 60,00CAW

SERVIÇOS

M"180006
R$R$ 80,00CAW

144.000,00SERVIÇOSVT

CAWPARAFRETE

ENTREGA NO LOCAL

DA OBRA

180006
R$R$ 80,00SERVIÇOS
144.000,00

CAW

SERVIÇOS
Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200.

65007
R$R$ 80,00
52.000,00

CAWPARAFRETE

ENTREGA NO LOCAL

DA OBRA.

M"65007
R$R$ 80,00SERVIÇOS
52.000,00

CAW

SERVIÇOS
Macadame de pedra,

tipo basalto. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

20008
R$R$ 60,00
12.000,00no

CAW

SERVIÇOS

PARA

ENTREGA NO LOCAL

DA OBRA.	
Areia média de 0.3 mm

a 1,20mm. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

Ca! Hidratada, saca

de 20 kg

Cimento CP II Z32,

saca de 50 kg	

FRETEM^20008

R$R$ 60,00
12.000,00

200009
N/AN/AN/A

no

100010 un

N/AN/AN/A

180011 un

N/AN/AN/A

VALOR TOTAL: R$ 2.213.000,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

DATA: 04/12/2024.

PRAZO PARA DEVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO: 29/11/2024.

íií>fí)32



CAIAI
Assinado de forma digital

por SILVIA LETICIA
STEFFENS DA

ROSA;83669353968

Dados; 2024.12.04 15:35:26

-03'00'

SILVIA LETICIA

STEFFENS DA

ROSA:8366935396

8

SILVIA LETÍCIA STEFFENS DA ROSA
SÓCIA ADMINISTRADORA

CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo próprio
timbrado pela empresa.

ü&r033



Licitação Planalto - Fernanda

Gabriela Petry ●- Via Nova <contato@vianovaasfaltos.com.br>
sexta-feira, 29 de novembro de 2024 11:26

licitação Planalto - Fernanda'

RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO - PR
02649 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO-PR.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia Sr^. Fernanda,

Conforme a solicitação, segue em anexo o orçamento.

Qualquer dúvida estamos a disposição,

Obrigada!

Att,

Gabriela Petry
R(XSov%a 444 K?n 7 ● id P«1rd{>eJ>«

Ut (4^>3^7SS«*●

O O V<a NovA A«fO)tCr*

Nova Asfaito*

Via nova t*ntato4«vi«rkov»A*faíto» com br ^

uiuíuj wiwwvAasfaHíMKomV ^
Hí. . , .

De: Licitação Planalto - Fernanda <iicitacao@planalto.pr.gov.br>
Enviada em: quinta-feira, 28 de novembro de 2024 13:56
Para: contato@vianovaasfaltos.com.br

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO - PR

Boa tarde.

Venho por meio deste encaminhar uma solicitação de orçamento conforme modelo em anexo.

Desde já agradeço!

Atenciosamente

Fernanda S. Marzec

Departamento de Licitações - Planalto Pr

Ü0f0341



Paraná Norte Tecnologia em Asfaltos Itda

Rodovia PR 444 - km 07 s/n

Jardim Petrópolis - Arapongas - PR
CEP:86.702-625

CNPJ: 18.702.297/0001-00
lE: 90.639.623-81

e-mail: comercial@vianovaasfaltos.com.br
Web: \A/ww.vianovaasfaltos.com.br

ORÇAMENTO

02649/2024

Data

Via nova
29/11/2024Recuperação Asfáltica

DADOS DO CLIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTONOME:

Praça São Francisco de Assis, 1.583, cep: 85.750-000ENDEREÇO

Planalto-PRCIDADE:

I CELULAR: [FONE: 1(43)3555-8100/8101Fernanda S, MarzecCONTATO:

76.460.526/0001-16CNPJ:

licitacao(g>planalto. pr.gov. brE-MAIL:

PREÇO

UNIT
TOTALDESCRIÇÃOQTD UNID

Massa asfáltica usinada a quente, temperatura aproximada de 119° C.

preparada com agregados pétreos, CAP 50/70, teor de betume em
aproximadamente 6%, modificado por polímeros c processos de mistura,
não emulsionado, que passa 100% em peneira 3/8”. Para aplicação a frio
em manutenção de pavimentos. Sacos de 25 KG.

A entrega será em duas parcelas.

R$ 22.200,00RS 37,00Sacos600

R$22.200,00%

CONDIÇÕES GERAIS PARA O FORNECIMENTO: ENTREGA ÚNICA

£

FRETECONDIÇOES DE PAGAMENTOPRAZO DE ENTREGA

CIF30 DIAS7 DIAS

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

(43)3275-5911 / (43) 98412-2384CARLOS BARBOSA

fi8.702.297/0001 -OÕ'
PARANÁ NORTE TECNOtOGIA
EM ASFALTOS LTOA.-EPP
Rod.PR 444S^N\-Km.7.Jd.

Petrópi^is - CEP; 86.702 ● 625
I ARAPONGAS - PR. J

Carlos H. C. Barbosa
CPF: 017.976.519 ’ 19

Diretor

GGÍO O rr
o õ



Licitação Planalto - Fernanda

NTP Suprimentos <ntpsuprimentos@gmail.com>
quinta-feira, 28 de novembro de 2024 13:24
Licitação Planalto - Fernanda

Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PLANALTO PR

orçamento v2 281124.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

segue cotação em anexo

Em qui., 28 de nov. de 2024 às 11:05, Licitação Planalto - Fernanda <licitacao@planalto.pr.gov.br> escreveu:

Bom dia, venho por melo deste encaminhar uma solicitação de orçamento conforme anexo.

Desde já agradeço,

Atenciosamente,

Fernanda S. Marzec

Departamento de Licitações - Planalto PR

Att

Luciano Moro

(44) 99973-1659

0

1



PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: NTP COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

TELEFONE: (44) 99973-1659
CNPJ: 40.831.610/0001-51

ENDEREÇO: R. MARIO CELA, 27, CONJ. MORADA DO SOL
CIDADE: MANDAGUAÇU ESTADO: PARANA

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planalto-
PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNQuant.Item

25.200,0042,00EvopavMassa asfáltica usinada

a quente, temperatura

aproximada de 119“ C.
preparada
agregados
CAP 50/70, teor de

betume

aproximadamente 6%
modificado

polímeros e processos
mistura

emulsionado,

passa 100% em peneira
3/8". Para aplicação a
frio em manutenção de

pavimentos. Sacos de
25 KG.	
Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com CAP
50/70, faixa C beneficiado

com material de primeira

(pedra asfalto) inclusive com
aditivo de areia do rio na

massa. Com

incluso/entregue no local da
obra.

UN01 600

com

pétreos.

em

por

de nao

que

TON130001

o frete

Concreto usinado com FCK

20 MPA, bombeado e com o

frete incluso/entregue no

local da obra	
Concreto usinado com FCK

25 MPA, bombeado e com o

frete incluso/entregue no
local da obra.

20002

40003

Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete

270004

'TTíSe SS7:40.33!.6WIOOOI-SI

tU At<Ui — S** 'TKMia (^etía,. 27. C^j. "77. "TnaiAdA tU Sot — ^S'P 37. Í60-000. TKojt^A^uaeu - "Pi.
(044) 4^73-!6S4 umaíI-

UGfOS?



incluso/entregue no local da
obra.

Pedra rachão detonado ou

britado, tamanho mínimo 2"

da pedra basalto. Com o frete
incluso/entregue no local da
obra.		

100005

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria 'P.
Com o frete incluso/entregue
no local da obra,

06 1800

Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira 200.
Com o frete incluso/entregue
no local da obra.

07 650

Macadame de pedra, tipo
basalto. Com o frete

incluso/entregue no local da
obra.		

200 M=“08

Areia média de 0,3 mm a

1,20mm. Com o frete

incluso/entregue no local da
obra.

200009

Cal Hidratada, saca de 20 kg10 1000 un

Cimento CP II Z32, saca de

50 kg

180011 un

VALOR TOTAL: R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais)
Prazo de Entrega: 15 dias
Validade da Proposta: 60 dias
Data: 28 de novembro de 2024.

40.831,610/0001-51

NTP COM. DE SUPRIMENTOS LTDA

Silva Moro
R. MARIO CELLA. 27.

ccH^j vc^f^c-os&.-dKimxf)

MANDAGUACU/PR.

Rep. ü
CPFtO!

RG: 6.997.144-0 SSP/PR

:0.776.839-02

SS7-’

"}tn^ ^amétcio dt ulídu — iÇad 27. Qattj. ??. 'VtAtAda. do Soí ~ (^SP ^7.160-OOO, “TJíoiida^aaeu - “Px. -

ndt^Oít.e: (0<74) ^^973'Í65^ tnuxd:

(PtPÇ: <Í0. ^31.61010001-51

038



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

PLAMAiXQ

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA; FEG ENGENHARIA DE OBRAS LTDA

ENDEREÇO: RUA JORGE SANWAIS, 5549

CNPJ: 80.372.808/0001-39

CIDADE; FOZ DO IGUAÇU ESTADO; PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Ptanalto-
PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNQuant.Item

Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura
aproximada de 119° C.
preparada
agregados
CAP 50/70

betume

aproximadamente 6%
modificado

polímeros e processos
mistura

emulsionado,

passa 100% em peneira
3/8”. Para aplicação a

frio em manutenção de
pavimentos. Sacos de
25 KG.

UN01

com

pétreos,
teor de

em

por

de nao

que

PRÓPRIO 754.000,00610,00Asfalto usinado a

quente
produzido com CAP
50/70,
beneficiado

material de primeira

(pedra asfalto) inclusive
com aditivo de areia do

rio na massa. Com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

TON130001

(CBUQ)

faixa C

com

Concreto usinado com

FCK

20 MPA, bombeado e
frete

M"02 200

ocom

incluso/entregue
loca! da obra

no

Concreto usinado com

FCK

bombeado e com o frete

40003

25 MPA,

IJOT39



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO 0_E

PUNALTQ
^^4

incluso/entregue
local da obra.

no

Pedra brita n°01(3/4) da
pedra basalto, com o
frete incluso/entregue
no local da obra.

|3270004

Pedra rachão detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2” da pedra
basalto. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

|3100005

no

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
V^. Com 0 frete

incluso/entregue
local da obra.

1800 |306

no

Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

65007

no

Macadame de pedra,

tipo basalto. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

|320008

no

Areia média de 0,3 mm

a 1,20mm. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

|3200009

no

Cal Hidratada, saca100010 un

de 20 kg

Cimento CP II Z32,

saca de 50 kg	

11 1800 un

VALOR TOTAL: R$ 754.000,00.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

DATA: 12/12/2024.

FELIPE AUGUSTO LIMA Assinado de forma digitai por

FERNANDES:08119610
FELIPE AUGUSTO LIMA

FERNANDES:08119610954

Dados; 2024.12.12 09:55:03 -03'00'954

ASSINATURA COM CARIMBO

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo próprio
timbradopela empresa.

Ü&0940



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fonei (46) 3555*8100 ■ Fsx; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPnSTA DE PREÇOS

EMPRESA: ROGER COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.
ENDEREÇO: AVENIDA CAXIAS DO SUL

CNPJ: 08.084.400/0001-34_	

CIDADE; PLANALTO
ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto pedras
necessidades das Secretarias deste Município de Planalto-e areia, para atender as

PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNQuantItem

Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura
aproximada de 119" C.
preparada
agregados
CAP 50/70. teor de
betume

aproximadamente 6%,
modificado

polímeros e processos
mistura,

emulsionado.

passa 100% em peneira
3/8" Para aplicação a

frio em manutenção de
pavimentos. Sacos de
25 KG.			

UN60001

com

pétreos.

em

por

nãoi de
que

Asfalto usinado a

quente

TON130001

(CBUQ)

produzido com CAP
50/70, faixa C
beneficiado

material de primeira

(pedra asfalto) inclusive
com aditivo de areia do
rio na massa. Com o

frete

no local da obra.	
Concreto usinado com
FCK

20 MPA, bombeado e
frete

com

incluso/entregue

20002

ocom

inctuso/entregue
local da obra

Concreto usinado com

FCK 25 MPA,
bombgado e com o frete

no

M^40003

Ü&C041



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maü: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15?3
85/50-000 PLANALTO - PARANA

fMií.»*''

UNICÍPIO

incluso/entregue
local da obra.

Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o
frete incluso/entregue

no local da obra.	
Pedra rachâo detonado

ou britado, tamanho
mínimo 2" da pedra
basalto. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria

Com 0 frete

no

3.375,00125,00
270004

100005

no

2.250,00125,00
180006

incluso/entregue
local da obra.

Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

no

8.125.00125,00
65007

no

Macadame de pedra,

tipo basalto. Com o frete
incluso/entregue
local da obra.

Areia média de 0,3 mm

a 1,20mm. Com o frete

M’20008

no

4.400,00220.00M'09 2000

induso/entregue
i loca! da obra.

no

198.0019,80Cal Hidratada, saca

de 20 kg		
Cimento CP II Z32,
saca de 50 kg

1000 un10

899.1049,95
180011 un

19.247,10.VALOR TOTAL; R$,

VALIDADE DA PROPOSTA: ■

DATA: _12/12/2024 ■

PRAZO PARA DEVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO: 29/11/2024.

Matsrtais Const. Ltda. - ME
CHPJ Ú8J084.400/0001-34

rOGER Com.

(/'

ASSINATURA COM CARIMBO

OBS- Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do
podendo ser usado para preencWmento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo própno
timbrado pela empresa.

0(j(0i2



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

^5.981.993/0005PROPOSTA DE PREÇOS -52
9054 1-45

micemetal
ER industriaEMPRESA: Ta^. €C£>i<^. Ó7ÒA.

ENDEREÇO: CUJuíniM ^ çjã.V ãk%

CNPJ:

CIDADE: '^Ui^AVTQ ~		

ecoiíiérci LTDA

'C^

ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto, pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planaito-
PR, segue para orçamento:

Item Quant UN Objeto Marca Preço
Unitário

Preço total

01 600 UN Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura

aproximada de 119" C.

preparada
agregados
CAP 50/70, teor de
betume

aproximadamente 6%,
modificado

polímeros e processos
mistura,

emulsionado,

passa 100% em peneira
3/8". Para aplicação a
frio em manutenção de
pavimentes. Sacos de
25 KG.

com

pétreos,

em

por

de não

que

01 1300 TON Asfalto usinado a

quente

produzido com CAP
50/70,
beneficiado

material de primeira
(pedra asfalto) Inclusive
com aditivo de areia do

rio na massa. Com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

(CBUQ)

faixa C

com

02 200 M^ Concreto usinado com

FCK

20 MPA, bombeado e
fretecom

Incluso/entregue
local da obra

0

no

03 400 Concreto usinado com

FCK 25 MPA,
bombeado e com o frete

U&(043



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/000M 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

incluso/entregue
local da obra. 	
Pedra brita n°01{3/4) da
pedra basalto, com o

frete incluso/entregue
no local da obra.	
Pedra rachâo detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2” da pedra
basalto. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.	
Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
V®. Com o frete

incluso/entregue no
local da obra.

no

04 2700

05 1000

4

no

06 1800

07 650 Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com 0 frete

incluso/entregue
local da obra.

^.000,00no

08 200 M" Macadame de pedra,
tipo basalto. Com o frete
Incluso/entregue
local da obra. t

no

09 2000 Areia média de 0.3 mm

a 1,20mm. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

no

10 1000 Cal Hidratada, saca
de 20 kg

un

11 1800 Cimento CP II Z32,

saca de 50 kg	

un

33iSo ^íMOiúP

VALOR TOTAL: R$ i.03ÂJ‘-/O,£kS'

íolia.íóUiMVALIDADE DA PROPOSTA:

PRAZO PARA DEVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO: 29/11/2024.

DATA:

*^5.981.993/0005
90544451-45

52

/
/

MICEMEm MULLER INDUSTRIA
H COMÉRCIO LTDA2

WA CUM CARIMBO to&*&çA,,So&anúe(JoSut2S77 'Certro

Piraiá I

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo oróDrio
timbrado pela empresa.

(iCí^Oti



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANAMalm

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: CONCREVALLE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU LTDA
ENDEREÇO: RODOVIA PR 182 KM 466,4-ZONA RURAL
CNPJ:11.279.026/0002-18

CIDADE: REALEZA

OBJETO- Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto pedras
e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município de Planalto
PR. segue para orçamento:

ESTADO: PR

Preço totalPreço
Unitário

Marca
ObjetoUNItem Quant.

Massa asfáltica usinada

a quente, temperatura
aproximada de 119° C.
preparada
agregados
GAP 50/70, teor de

UN60001

com

pétreos

embetume

aproximadamente 6%
modificado

polímeros e processos
de mistura,

emuisionado,

passa 100% em peneira
3/8". Para aplicação a
frio em manutenção de

pavimentos. Sacos de

por

nao

que

25 KG.
usinado a

(CBUQ)
AsfaltoTON130001

quente

produzido
50/70.

beneficiado

material de primeira
(pedra asfalto) inclusive

aditivo de areia do

GAPcom

faixa C

com

com

rio na massa. Com o
frete incluso/entregue
no local da obra.	

Concreto usinado com
R$108.000,00R$ 540,00CONCREVALLE

M^20002
FCK

20 MPA, bombeado e
frete0com

incluso/entregue
Incal da obra

Concreto usinado com
FCK 25 MPA,
hnmheado e com o frete

no

R$ 224.000,OCR$ 560,00CONCREVALLE
M=40003

liúi 045



M

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

gLANALTQ

jncluso/entregue
local da obra.

no

Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o
frete incluso/entregue
no local da obra.

270004

Pedra rachão detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2” da pedra
basalto. Com o frete

inciuso/entregue
loca! da obra.

M"100005

no

Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
V^. Com 0 frete

inciuso/entregue no
loca! da obra.

180006

Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com 0 frete

incluso/entregue
locai da obra.

Macadame de pedra,

tipo basalto. Com o frete
incluso/entregue
locai da obra.

65007

no

M^20008

no

Areia média de 0.3 mm

a 1.20mrn. Com o frete
inciuso/entregue
local da obra.

Cal Hidratada, saca

200009

no

100010 un

de 20 kg
Cimento CP II Z32

saca de 50 kg	

180011 un

VALOR TOTAL: R$ 332.000,00.

VALIDADE DA PROPOSTA:21 DIAS

DATA: 12/12/2024
\

çbNúRa»i
C )NCRET0VÍ

CNPJ: 11.
l-ki

ASSiNAtüRW COwT^RIMBO

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo próprio
timbrado pela empresa.

íiGf’048



PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: Materiais de Construção Rogeri

ENDEREÇO: Avenida Caxias do Sul

CNPJ: 04.909.692/0001-46

CIDADE: Planalto ESTADO: PR

OBJETO:Contratação de empresa visando a aquisição de concreto, asfalto,
pedras e areia, para atender as necessidades das Secretarias deste Município
de PlanaitO“PR, segue para orçamento:

Preço totalPreço
Unitário

MarcaObjetoUNItem Quant.

asfáltica

a quente,

Massa

usinada

temperatura

aproximada de 119“ C.
preparada
agregados
CAP 50/70, teor de
betume

aproximadamente 6%
modificado

UN01 600

com

pétreos

em

por

polímeros e processos
de mistura, não

emulsionado que

100% empassa

peneira
aplicação a frio em
manutenção
pavimentos. Sacos de
25 KG.

3/8”. Para

de

Asfalto usinado a

quente

produzido com CAP
50/70,
beneficiado

material de primeira

(pedra asfalto) inclusive
com aditivo de areia do

rio na massa. Com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

TON01 1300

(CBUQ)

Cfaixa

com

Concreto usinado com

FCK

20 MPA, bombeado e
frete

|302 200

com

incluso/entregue
local da obra

0

no

Concreto usinado com

FCK 25 MPA,

|340003

k O ■') ●* ●

OCPOi?



bombeado e com o

frete incluso/entregue
no local da obra.

378.000140Pedra brita n°01(3/4)
da pedra basalto, com

0 frete incluso/entregue
no local da obra.

M"270004

140.000140Pedra rachão detonado

ou britado, tamanho

mínimo 2” da pedra
basalto. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

|305 1000

no

252.000140Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria

Com 0 frete

incluso/entregue
local da obra.

06 1800

no

91.000140Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

65007

no

28.000140Macadame de pedra,
tipo basalto. Com o
frete incluso/entregue
no local da obra.

20008

414.000207,00Areia média de 0,3 mm

a 1,20mm. Com o frete

incluso/entregue
local da obra.

09 2000

no

23.10023,10Cal Hidratada, saca10 1000 un

de 20 kg
76.93242,74Cimento CP II Z32180011 un

saca de 50 kg

VALOR TOTAL;R$ 1.403,032.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS.

DATA 12/12/2024.

PRAZO PARA DEVOLUÇÃODO ORÇAMENTO: 29^1/2024.
ÍCNPJ; O4.9O9.692/fí0O146
INSCR. ESI 426-69

TRUÇÃOMATERIAIS D

ASSINATURÁ'COM CARIMBO ROGERI/TDA.- EPP

AV.CAXIAS do sul. 660
^ 8575C-00n - Pl^V^.LTO PR \
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OBS; Este documento é um modeio fornecido pelo setor de compras do Município de Planalto,
podendo ser usado para preenchimento. Pedimos preferencialmente que seja usado modelo
próprio timbrado pela empresa.
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UNICiPIO DH

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 207/2024

DISPENSA N® 013/2024

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
empresa PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA, na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583. inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador
da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA, devidamente

inscrita no CNPJ sob n.° 18.702.297/0001-00, com sede à Rod PR 444, Km 07, S/N,

Jardim Petropolis, Arapongas/PR, neste ato representado pelo Administrador o Sr.

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES BARBOSA, brasileiro, comerciante, portador do RG

n.° 5.798.668-9, e do CPF sob n.° 017.976.519-19, residente e domiciliado, na Cidade de

Arapongas/PR, pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato,

que se regerá nos termos da Lei n“ 14.133/2021, assim como pelas condições de

Dispensa de Licitação N° 013/2024 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de

direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Parágrafo Único O presente contrato tem por objeto a aquisição de massa
asfáitica usinada a quente, destinada à necessidade de consumo da Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos de Pianalto-PR, conforme abaixo seque:		
ITEM OBJETO QTD VALOR

TOTAL

UN VALOR

UNIT.

R$ 37,00 R$ 22.200,0001 Massa asfáitica usinada a quente,
temperatura aproximada de 119® C.
preparada com agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de betume em

iaproximadamente 6%, modificado
por polímeros e processos de
mistura, não emulsionado, que
passa 100% em peneira 3/8”. Para

aplicação a frio em manutenção de
pavimentos. Sacos de 25 KG.

600 UN

TOTAL: R$ 22.200,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22
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Parágrafo Unico Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação
serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinaçào de recurso .

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Parágrafo Único - Pela entrega dos objetos ora contratados, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos
reais), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes a presente licitação será até 30

(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respecíiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com

a descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal

soiicitante, comprovando que o objeto foi entregue em conformidade com as condições
estabelecidas no Termo de Referência;

a) Descrição da entrega dos itens conforme objeto licitado;
b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante,

na proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança

de alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente editai, em função de alterações

na legislação pertinente.

Parágrafo Quarto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou

feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quinto - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal por ele apresentada, no prazo definido no Termo de Dispensa.

Parágrafo Sexto - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado

até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da
fatura.

Parágrafo Sétimo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo Único - A empresa CONTRATADA ficará responsável de entregar o

objeto solicitado em até 10 (dez) dias consecutivos, após o recebimento do requerimento

de entrega emitido pela Secretaria municipal responsável.

rU
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CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto
deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado
na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre Imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de

Obras e Serviços Urbanos;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora pertinentes ao objeto do edital;

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissào/servídor especíalmente designado por meio da verificação das

especificações e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

g) Devolver o objeto que estiver fora das especificações e solicitar expressamente

sua substituição;

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

í) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinente ao objeto do Contrato;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Efetuar a entrega objeto perfeitamente, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

e) Compete à contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus
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prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita;

g) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas;

h) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

i) Todos os objetos deverão observar rigorosamente as determinações legais no
que tange as certificações vigentes, autorização de produção, armazenamento e à
comercialização nos órgãos competentes;

j) A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da
CONTRATANTE e anuência expressa da Contratante.

Parágrafo Segundo - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133/2021 a contratada que:

a) não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a "Ordem de

Serviços

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) cometer fraude fiscal;

f) comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Terceiro - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa.

Parágrafo Quarto - A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas

no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor totai do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.

Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato,

independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município,

às seguintes penalidades:

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre
o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre
o valor totai da mesma.

Parágrafo Sexto - Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de

Dispensa, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a

CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO.

n.

Parágrafo Quinto
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a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sétimo - As multas previstas neste item, não terão caráter

compensatório, mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a

CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier
a acarretar.

Parágrafo Oitavo - As sanções são independentes e a aplicação de uma não

exclui a das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso,

cobrada judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo

dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Único - O prazo de vigência do presente contrato será até 12 meses,

tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na
forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina

do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

a) Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
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b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

Parágrafo Segundo - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilíbrio.

Parágrafo Terceiro - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o Município a análise e

deliberação a respeito do pedido.

Parágrafo Quarto - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Quinto - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

pela Prefeitura e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo

valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Sexto - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

Parágrafo Sétimo - O Município se reserva no direito de realizar cotação

paralela, para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E

apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por

parte da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores

originais.

Parágrafo Oitavo - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens

de fornecimento já emitidas.

Parágrafo Nono - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

Parágrafo Décimo

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos

preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços
de mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

Parágrafo Décimo Primeiro - O reajuste de preço será admitido caso a vigência

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

Parágrafo Décimo Segundo - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC

ou aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui
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discrlcionaríedade para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de
mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Primeiro - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.
Parágrafo Segundo - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto ■ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
as disposições contidas na Lei n“14.133/2021. e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir
toda e qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais
privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,
lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o
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qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE,
CONTRATADA e testemunhas.

Planalto-Pr., 16 de julho de 2024.
CARLOS HENRÍQUE

GONÇALVES

BARBOSA:01797651919

Assinado de forma digital por
CARLOS HENRIQUE GONÇALVES

BARBOSA;Ot797651919

Dados: 2024.07.1609:42:02 -03'00'

r. I

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO 207/2024

Praça Sâo Francisco de Assis, 1583.
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N® 207/2024
DISPENSA N” 013/2024

DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM
ASFALTOS LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
aquisição de massa asfáltica usinada a quente, destinada á
necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos de Planalto-PR.

VALOR TOTAL: R$ 22.200,00(Vinle e dois mil e duzentos
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identificador:75CF7601

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 17/07/2024. Edição 3068
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/

1/1
https://vvww.eiariomunicipai.cofTi.br/amp/mat6ria/75CF7601/fcbf44a3b5622a5ea895c27665161a30fcbf44a3b5622a58a895c27665161a30
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 125/2024

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n°
747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro
ROGER COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n° 08.084.400/0001-34, com sede na cidade de Planalto/PR, neste ato representado

pelo Sr. Roger Fiüpsen, portador do CPF n° 03677439906, doravante designada
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas

alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação
realizada através do Pregão Presencial n°008/2024, mediante as seguintes cláusulas

e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de Cal e Cimento, para utilização nos reparos
realizados pelo Município de Planalto - PR conforme a seguir:		
ROGER COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Preço
total

Quant PreçoMarca UN ,ProdutoItemLote

12.750,0017,00UN 750Cal Hidratada, saca de

20 kg

CALPON01 01

TA

53.850,0035,90VOTORA 1.500UNCimento CP II Z32, saca

de 50 kg

0201

N

66.600,00TOTAL

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

o Termo de Referência, o Edital do Pregão Presencial n° 008/2024, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Presencial n° 008/2024, aplicando-se, ainda, os

princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

1
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O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$ 66.600,00 (sessenta e seis mil e seiscentos reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da
CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de

1)

2)
mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econòmico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

econòmico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

pelo Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos
pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

2
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Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a
comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação

paralela, para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E
apresentando-se como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por
parte da empresa, será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores
originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenhopreços

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a
ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não
terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de

reequilíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a

queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou
cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da
data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC

ou aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui
discricionariedade para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de
mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência

eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em

especial ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

O respectivo pagamento somente será efetuado após

3
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos

formais e legais.

ao

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

parágrafo sexto - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente

no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

0 presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:	
DOTAÇÕES

Funcional programática Destínação de recursoConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000005.115.15.512.1501.105100600

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA

deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do

Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.

4
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato
previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa vencedora do certame deverá entregar os

objetos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após o recebimento da
requisição de compra emitida pela Secretaria Municipal solicitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A requisição mencionada no subitem anterior deve conter

as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação dos itens a serem adquiridos

c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário;
d) Prazos e locais de entrega;

e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

PARÁGRAFQ TERCEIRO - Em caso de devolução dos objetos, por estarem em

desacordo com as especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada

devendo esta providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo

de 02 (dois) dias corridos.

PARÁGRAFO QUARTO - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas

relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas

com seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

5
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PARÁGRAFO QUINTO - O prazo de validade para os itens deverá ser de no mínimo

90 dias, considerando que o material foi fabricado no mês da entrega.

PARÁGRAFO SEXTO - Faz-se necessário a aplicação de normas técnicas para os

itens em questão NBR 16697:2018 (cimento); e NBR 7175:2003 (cal hidratada).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em

embalagem individual adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

PARÁGRAFO OITAVO - Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT.

para aferição e garantia da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade,
resistência e segurança dos materiais utilizados.

PARÁGRAFO

regulamentos técnicos pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a
assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção
do consumidor e da concorrência justa (Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999).

NONO - Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os

PARÁGRAFO DÉCIMO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze)

meses, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas formas
da Lei.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, procedência, registro e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO -

do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6
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PARÁGRAFO QUINTO

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação:

Manter, durante toda a execução do contrato, em

PARÁGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a

causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,

sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou

legais a que estiver sujeita;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir

sobre o objeto;

PARÁGRAFO OITAVO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

definam suas obrigações;

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,

ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição

se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

7
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações

referentes à redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança

que se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão

evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,

crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no
quadro da empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores eprevenção

envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,

inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e

componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final,
considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam

constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte
armazenamento e seu aproveitamento;
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

em

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA-DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com

relação ao fornecimento;

manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o

objeto contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

a)

b)

c)

d)

corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado.

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por

meio da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a

e)

f)

g)

9
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qualidade;

Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitarh)

expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

i)

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 008/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e
outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em

decorrência dos mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo

de 03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Presencial n° 008/2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

10
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da
Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c" e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da
Lei n° 14.133, de 2021).

IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

11
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7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021),
sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de

30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°

da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

12

Ül>í0?0



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO_pE
PLANALTO

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n°
14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para

provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade

Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021,
assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado

do Paraná (TCE-PR).

no

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo

estipulado, a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que
devera o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos
138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021), sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de
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2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°
14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamenterazoes

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera

obrigação de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é

o Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÂO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja. tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Roberto Aloysio Goergen.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de
vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
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como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos
com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n“ 156
da Lei 14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo

cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam
de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que

eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

a)

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em

02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

b)

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da

entrega das vias originais prevista no item anterior.

c)

17
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município pE
PLANALTO

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação

digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo

indicado no item anterior.

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema
eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou

ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema. estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,
citação inicia! e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, 30 de abril de 2024.

CONTRATADAPREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

18

Ü&Í076



Município de Salto do Lontra
fislado do Paraná CNPJ 76.205.707/0001-04

I

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes^lOMlOKIW

CONTRATO ADMINISTRATIVO 139/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, com sede na Rua Prefeito Neuri Baú, n" 975, Centro, Salto do

Lontra-PR, CLP 85.670-000, inscrita no CNPJ/MF sob n" 76.205.707/0001-04, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal, Fernando Alberto fiadorc, portador da Cédula dc identidade n‘
512.805.829-87.

3.685.863-0 SSP/PR, inscrito no CPF:

CONTRATADO(A): CONCREVALLE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.‘*
11.279.026/0001-37, com sede na ROD()^aA PR 281 KAI 544,5, S/N - CAIXA POSTAI. 271 - KM 544,5 - 85.660-000 - Dois
Vizinhos / Paraná, neste ato representadopelo Sr. Ner\’ Maria, inscrita no CPF n” 332.702.109-06.

14.133, dc L dc abril dc 2021, pelos Decretos Municipaispelo edital do PregãoO presente Contrato será regido pela Lei Federai n.'
Eletrônicon." 53/2024 e Processo n“ 106/2024 do procedimentolicitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus

pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:anexos.

l.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente contratação dc empresa para fornecimento de parcelado de concreto usinado em
atendimento a secretaria de administração planejamento e finanças, com recursos próprios, conforme descrito no Termo de
Referência.

TOTAI.UNIT.UNQTDMARCAforni:c1':dorDiaCRIÇAOin-MI.OTF.
56,500,00565,00M>100,0CONCRLíVALLl-,CONCRLÍVAI.E CONCRHTO

\ AI,LE DO KiUACÜ l.TDA
COXCRI-TO i:SINADO tCK 20 SI.I.MP1

12--2Ü0
59.800,00598,00M>100,0CONCRF.\'AI-l-Econ(:rf,\'ai.f. concrfto

VAU.I',DO IGU.AÇL’ l.TDA
CONCRETO fSiSADO i'CK 20 SI.IMI*

12+-210'»OMm'.ADO	
CONCUI.TO i:SIN'ADO l'CK 25 SI.I MP

12-2»0	
CONCRFTO US1NAD(9 I-CK 25 Sl.fMI’

12+-2H0 BO\fBl'ADO	

21

IIT.OOO.IW585,00M'200,0CONCRF.VALCFC()NCRI-A'AI ,}●: CONCRFTO

\ .\1-1.1' DO IGUAÇU l.TDA

CONCRFVAI.F. CONCRFTO

VAM-I:D0 IGUAÇU l-TDA

51

126.000.00630.00M’200,0CONCRFA'AI.l-E
41

2. CLÁUSULA SEGUNDA

2.2. Este Contrato está instruído com os seguintes documentos:
53/2024 e Processo n” 106/2024.Integra do Pregão Eletrônico n

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1.0 regime de execução do presente Contrato será por menor preço por lote.

4.CLÂUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO

4 1 O valor global do presente contrato é de R$ 359.300,00 (trezentos e cinquenta e nove mil e trezentos reais),
4.2 Neste valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indtretas decorrentes da
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, f.scab e comerctais mc,dentes, BLxa de admmtstraçao, frete, segu

rumorimento incecral do objeto da contratação. ● ■ j

4.3. O valor acima é meramente csumatívo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos quanntanvos
cfeüvamcntc prestados.

outros necessários ao

serviços

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

ir da data estabelecida na Ordem de Serviço para
5.1 O prazo dc execução do contrato c dc 05(cinco) dias corridos, amtados a partir

Administração Municipal
TeL: (46) 3538^1177 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do Lontra - Paraná

início da execução do objeto.
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Município de Salto do Lontra
CNPJ 76.205.707/0001-04f^slado do Faraná

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

5.2 Ü prazo dc vigência do contrato se inicia com a assinatura do contrato e é de 365(trezentos e sessenta cinco) dias corridos
podendo prorrogar nas formas previstas cm lei 14.133/21.
5.3. () prazo dc vigência poderá ser prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
5.3.1 Eventual prorrogação dos prazos de execução c vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do
cronograma físico-fmanceiro, bem como dc justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, desde

autoridade ateste que as condições c os preços permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do artigo 107 da Lei

contratado ou a extinção contramal sem ônus para

que a

Federal n“. 14.133, de 2021.

5.3.1.1 Nos casos previstos neste tópico, será permitida a negociação com
qualquer das partes.
5.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do Contratado, ele será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas, c a Administração poderá optar pela extinção do contrato sendo que, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
5.5 Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicaçao exclusiva dc mão de obra, os custos não renováveis ja pagos ou
amortizados no primeiro ano da contratação de\'crão ser reduzidos ou eliminados, como condição para renovação.
5.6 Durante a vigência do contrato, ê vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
por afinidade, ate o terceiro grau, dc dirigente df) órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, conforme prevê o art. 48, parágrafo único, da Lei n . 14.133, de 2021.

linha reta, colateral ouem

na

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS CONTROLES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E FISCALIZAÇAO

6.1. O modelo dc execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina
do recebimento do objeto c a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

Termo de Referência, anexo do F,dital.7.1. As obrigações do CONTRATANTE c do CONTRATADO são aquelas previstas no

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS PAGAMENTOS

8.1 ü pagamento dos serviços será efetuado pela MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, CNPJ N.“ 76.205.707/0001-04 sito à
Rua Prefeito Ncuri Baú, n” 975, Centro, Salto do Lontra/PR, conforme Cronograma Físico-Financeiro aprovado, observada a

Cláusula Oitava deste Contrato. i-r i j j
8.2 A apresentação c protocolizaçâo da fatura c a juntada da documentação pertinente são dc única c exclusiva responsabilidade do
CONTRATADíA sendo que os pagamentos das faturas ficam condicionados, no que couber, à apresentaçao pelo CONTRATADO
dos documentos previstos no Termo de Referencia.
8.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CÜNTR/VTADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado

de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, eque a taxa

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

\rp = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = CrX) 1 = (6/1001 1 = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual -

6%.

9. CLÁUSULA NONA - FONTE DE RECURSOS

9.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Administração Municipal
TeL: (46) 3538-1 í77 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Heuri Baú, 975 - Salto do lontra - Paraná
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Município de Salto do Lontra
CNPJ 76.205.707/0001-04Estado do Paraná

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson j. S. Nunes

I DCSPnSA [●ONTHi-i.N(;Ao [ si;»i L N. I i>R(k;r.\m.\ PROl C.\Tí:CiIMDAD1-;ORÇjAO
109310 33903024000015 45202ii502
11963390305400IXJ1045215020502

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

10.1 Os prcço.s concratuois dos serviços c obras poderão ser reajustados, cm Reais, dc acordo com o inciso L\1II do art. 6° da Lei
Federai n" 14.133, de 2021.

10.2. Ü rcajustamemo de preços, quando c se for o caso, será efetuado observada a periodicidade prevista em lei nacional,
considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo
índice definido neste Contrato.

10.2.1. Na hipótese cm que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão do contrato para a manutençao
do seu equilíbrio cconômico-financciro, a revisão será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.
10.2.2. Se, por consequência de culpa do Contratado forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com indice

respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financciro, sem prejuízo da aplicação dascorrespondente
penalidades pertinentes.
10.2.3. Se o Contratado antecipar o cronograma dc execução, o reajustamento será aplicado com índice correspondente somente pelo
período dc execução efetiva do objeto Contratado, ctinformc previstos na planilha dc medição.
10.2.4. O contrato será reajustado na forma da 1 ,ci c deste Contrato, indcpcndcntcmcntc dc solicitação do Contratado, salvo cm
dc atraso do Cronograma físico-fmanceiro imputável ao Contratado.
10.2.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato deve ser registrada por simples
apostila, dispensando a celebração de termo aditivo, sendo que não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroatívos
à dara da sua assinatura.

10.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais será feito a cada 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias; uma vez
metodologia constante neste Contrato.

ao

caso

decorrido esse interregno, proceder-sc-á a novo reajustamento dc acordo com
10.3.1. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio dc legislação superveniente.
10.4. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
da data do orçamento, desde que preenchidos os requisitos legais,

contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta c cinco) dias data do orçamento, o valor10.4.1. Caso o

ntratual deverá ser reajustado até a data do primeiro aniversário do orçamento.CO

10.5. Para o reajustamento será utilizado o “INPC.”

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto
cm substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor,
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso
para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda,
c) Considcrar-sc-á ate a quarta casa decimal o quociente dc reajuste, sem arredondamento.

de qualquer forma nao possa mais ser utilizado, será adotadoou

11. CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS GARANTIAS

11.1. Não haverá exigência dc garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

12.1. Quando exigido, o Contratado deverá apresentar ao Contratante os documentos comprobatórios de responsabilidade técnica
dos responsáveis técnicos pela execução do serviço contratado antes do início do prazo dc execução.
12.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios cm
quantidade, qualidade c tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e Icgislaçao.

13. CLÁUSUI^ DÉCIMA TERCEIRA - DA SEGURANÇA DO TRABAI.HO

13.1. Deverão ser observadas pelo Contratado todas as condições dc higiene e segurança necessárias à preservação da integridade
física de seus empregados (dc acordo com a legislação c com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho), aos materiais
envolvidos no serviço e ao patrimônio do Município.

Administração Municipal
TeL (46) 3538-1177 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do lontra - Paraná
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Município de Salto do Lontra
Estado do Paraná CNPJ 76.205.707/0001-04

Paço Municipai Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes■w
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13.2. A seu critério, o Contratante poderá determinar a paralisação do serviço quando julgar que as condições mínimas de segurança
e de higiene do trabalho não estão sendo observadas pelo Contratado, sendo que este procedimento não servirá como justificadva
para eventuais atrasos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. Este Contrato poderá ser alterado, acompanhado das devidas justificativas, nos seguintes
I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objedvos;
modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitaüva de seu objeto,

casos:

b) quando for necessária
nos limites permitidos pela l.ei;
II - por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a subsdtuição da garantia de execução;
b) quando for necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, cm face
de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicml
atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestaçao
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio cconômico-financciro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. ^
14.1.1. Nas alterações de que trata esta cláusula, deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e seguintes da Lei Federal n.
14.133/2021.

14.1.2. O valor do contrato pode ser alterado quando:
a) visar a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmentc entre os encargos do Contratado e a retribuição do Contratante
para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

. hipótese dc sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem, de consequências incalculáveis, retardadoras ou
da execução do ajustado, ou ainda, cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alca econômica

ou

contrato, na

impeditivas >
traordinária e extracontratual; ● i ●● - i

b) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a supervcniência de disposiçoes legais, apos a
data da apresentação da proposta, dc comprovada repercussão nos preços Contratados, que deverão ser revistos pata mais ou para
menos, conforme o caso. __ _ i m / ■ v r
14.1.3. Concluída a instrução do requerimento de reequilílirio econômico-financeiro, a Administração tera o prazo de 3U (trinta; dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. ■ ^ n
14.2. A garantia pode ser alterada quando conveniente a substituição, a pedido do Contratado e devidamente aceito pelo Contratante.
14.3. A forma dc pagamento poderá ser alterada por imposição dc circunstâncias supervenientes, manddo o valor inicial atualizado,
vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestaçao dc
fornecimento de bens ou execução dc obra ou serviço.

14.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, sc o Contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos,
estes devem ser ressarcidos pelo Contratante pelos custos dc aquisição regularmente comprovados.
14.5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, deverá ser reestabelccida a equaçao
cconômico-financcira por meio dc aditamento contratual nos casos autorizados pela Lei n.° 14.133/2021.
14.5.1. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha dc serviços do serviço contratado, prevalecerão
valores propostos em cada item pelo ('ontratado;
14.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços, mas constem na
para a elaboração do orçamento, os valores dessa tabela prevalecerão;
14.5.3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços
para a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por meio dc pesquisa de preços no mercado, com no mínimo tres cotaçoes,
sendo que os preços dos serviços a serem contratados serão a media dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto global ou
linear oferecido na proposta do Contratado. j j - j c ■

14.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em dectirrència das disposições deste Contrato, dependera da ctetiva
comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos favoráveis dos setores técnico e jundico (quando
cabível) e da aprovação da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E PENALIDADES

cx

os

tabela referencial de custos utilizada

tabela referencial dc custos utilizadanem na

Lei 14.133/21.parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas na15.1. A inexecução total ou

Administração Municipal
Tel.: (46) 3538-1177- Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do lontra - Paraná
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Município de Salto do Lontra
CNPJ 76.205.707/0001-04Esíac/o do Paraná

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. NunesfUtQ[«L0<(TU

15.2. Constituem motivo para extinção do contrato:
15.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, projetos, especificações e/ou prazos;
15.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e/ou prazos;
15.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o Contratante a presumir a não conclusão do serviço nos prazos estipulados;
15.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa c sem prévia comunicação ao Contratante;
15.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao Contratante;
15.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão ou transferencia total ou
parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, exceto se autorizada pelo Contratante nos casos permitidos em lei, que afetem a
boa execução;

15.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução, assim como
as de seus superiores;
15.2.8. O cometimento reiterado dc faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório dc Vistoria c demais documentos de

fiscalização;

15.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do Contratado;
15.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do Contratante, prejudique a
execução do contrato;
15.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
15.2.12. O não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas específicas,

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, assim como o dcscumprimcnto da proibição dc
insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,

para pessoa com deficiência, para
trabalho noturno, perigoso ou

salvo na condição dc aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
15.2.13. A falta de integralizaçao da garantia nos prazos estipulados;
15.2.14. Razões dc interesse público dc alta relevância e amplo conhecimento, desde que justificadas e determinadas pelo Contratante,
15.2.15. A supressão dc serviços, por parte do Contratante, acarretando modificação do valor inicial do contrato alem do limite
permiudo legalmcntc; ,
15.2.16. A suspensão dc sua execução, por ordem escrita do Contratante, por prazo supenor a^3 (tres) meses, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias
úteis, independentemente do pagamento obrigatório dc indenizações pelas sucessivas e contratualmentc imprevistas desmobilizaçoes
c mobilizações c outras previstas, assegurado ao Contratado, nesses casos, o direito dc optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
15.2.17. ü atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos
ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado ao Contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçao;
15.2.15. A não liberação, por parte do Contratante, de área. local ou objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;

obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtc-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela
resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
15.2.20. A ocorrência dc caso fortuito ou dc força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do contrato;
15.2.21. A superveniência da declaração dc inidoncidade para licitar c contratar com a Administração Pública,
15 2 22 ü perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença,

formalmente motivados nos autos do processo administrativo, sempre assegurado o

15.2.19. O atraso na

15.3. Os casos de extinção contratual serão

contraditório e ampla defesa ao Contratado.
15.4. A extinção do contrato poderá ser:

unilateral c escrito da Administração municipal, exceto no caso dc dcscumprimcnto decorrente dc sua

15.4.1. determinada por ato

própria conduta;
15.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração.
15 5 A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
15.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 1 .S.2.14 à 15.2.22, sem que haja culpa do Contratado, este será ressarcido dos
prejuízos regularmente compro\-ados que houver sofrido, tendo direito à:
15.6.1. Devolução da garantia oferecida;
15.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção;
15.6.3. Pagamento do custo da dcsmobilizaçào, se for o caso;
15.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustaçâo do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
por igual tempo.
15.7. Sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento c das previstas
unilateral acarretará as seguintes consequências:
15.7.1. .\ssunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do Contratante,

art. 156 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a rescisãono

Administração Municipal
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í>bí9Sl



Município de Salto do Lontra:o;-

im
Kr CNPJ 76.205.707/0001-04líslado do Paraná

Paço Municipal Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

15.7.2. Ücupaçno c utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários
à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme
previsto cm Lei;
15.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município assim como dos valores das multas e indenizações
a ele devidos;

15.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados.
15.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade competente do
Contratante.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido pelo Contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas
Decreto n“ 715/2024 de 17 de fevereiro de 2024, além das demais penalidades previstas neste Contrato.
15.10. Pela incxccLição total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução do contrato, o Contratante poderá aplicar as
sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n". 14.133/2021, c as previstas no Decreto n“ 715/2024 de 17 dc fevereiro de 2024.
15.11. Sem prejuízo do previsto no subitem 15.2.3, o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado a multa de
mora, sendo que será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso dc atraso na execução
dos serviços, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o trigésimo dia, e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-accitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, incxccução total da obrigaçao assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença c, a pardr do 31° (trigésimo primeiro) dia, será cabível a multa compensatória.
15.12. A aplicação dc multa moratória será precedida dc oportunidade para o exercício do contraditório c da ampla defesa.
15.13. .A multa moratória não impede que o Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras penalidades previstas

no

neste Contrato.

15.14. A multa será descontada dos pagamentos ou

judicialmente.

15.15. As penalidades dc multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, c para aplicação das sanções
deverão ser considerados os critérios do §1° do art. 156 da Lei 14.133/21.

15.16. Será aplicada multa dc 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo dc 2% (dois por cento). O atraso superior a 30 (trinta) dias
autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato;

15.17. Será aplicada multa dc 10% a 30% sobre o valor adjudicado, cm caso dc incxccução parcial da obrigação assumida que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, ou multa de 30% (uinta por cento)
sobre o valor total do contrato nos casos dc incxccução total do objeto.

15.15. As sanções de advertência, impedimento dc licitar e contratar, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão
ser aplicadas cumulativamcntc com a pena de multa, nos termos da legislação aplicável.
15 19. Sc a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dc pagamento cvcntualmcnte devido pela
Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmcntc.

15.20. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação de multa deverá ser recolhida
junto ao Contratante em ate 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do Contratado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO

da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrada

16.1. As condições dc recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo dc Referencia, anexo do Edital.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

elc referente, ou o descumprimento, a17.1 As partes convencionam entre si que qualquer questão oriunda desse contrato, ou
rescisão ou a invalidade deste, poderá ser dirimido por meio da mediação ou da arbitragem, a serem administradas pelo MUNICÍPIO
DE SALTO DO l.ONTRA, inscrito no CNPJ/MF sob o n‘*76.205.707/0001-04, sob as regras da Ixi Federal n° 9.307, de 23 dc
setembro de 1996.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, c a proposta apresentada pelo Contratado

Administração Municipal
TeL (46) 3538-1177-Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do lontra - Paraná

durante a licitação.
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18.2 Este contrato c regido pela Lei Federal n.“ 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais regulamentadores e demais leis pertinentes
objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos.

18.3 () Contratante enviará o resumo deste contrato para publicação no Diário Oficial do Município de Salto do Lontra e no sítio
eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas
c julgadas no Foro da Comarca de Salto do Lontra, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ao

Salto do Lontra, 05 de novembro de 2024

FERNANDO AT.BERTO CADORE

PRlíFElTÜ MUNICIPAL

CONTRATANTE

NERY MARIA

CONCREVALE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU
LTDA

CONTRATADA

Testemunhas:

Administração Municipal
TeL: (46) 3538-1177 ■ Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Baú, 975 - Salto do loatra - Paraná
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 090/2024

PR, situada naNo dia 05 de Novembro de 2024 na Prefeitura Municipal de Andirá

Rua Mauro Cardoso de Oliveira, n^ 190, Sede - Andirá - PR, CEP: 86.380-000, a Sra.

Prefeita Municipal lONE ELISABETH ALVES ABIB. brasileira, inscrita no CPF/MF sob
° 624.150.779-68, portadora da cédula de identidade RG n° 1799461 - SSP/PR.

residente e domiciliada na Fazenda Sâo João, Rodovia PR 517, Km 04, nesta cidade

de Andirá - PR, nos termos da Lei Federal n.° 14.133. de 2021 e do Decreto Municipal

n.® 9.858 de 2023, das demais normas aplicáveis, e conforme a classificação das

o n

PREGÃO ELETRÔNICO N® 080/2024 para Registro depropostas apresentadas no

Preços, RESOLVE conforme Termo de Referência (Anexo I), visando atender a
demanda do(s) órgâo(s) e/ou entidade(s) participantes (Anexo VI). nos termos das

propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Pr^?os.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual aquisição1. Esta

de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
CONCRETO USINADO, ATENDENDO AS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAS

E FUNPESPA., conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital
deste certame.

1,1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas

neste Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações
específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente,
sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a

preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes,
integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes1.2. Também

signatárias, as propostas dos fornecedores.

Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o artigo 289 do
Decreto Municipal n.® 9.858, de 2023, o(s) seguinte(s) órgâo(s) e/ou entidade(s):

1.3.

01 - ÒRGÃO/ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

Rua Mauro Cardoso dc Oliveira, 190 - FONE: (43) 3538 8100
CNPJ -76,235.761/0001-94

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS;

Registram-se o{s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos

seguintes termos:

Fornecedor: FORTEMIX CONCRETOS LTDA. inscrito(a) no CNPJ sob n°.
46.842.988/0001-37, com sede na cidade de Andirá/PR, à Estrada municipal do aterro
sanitário, CEP 86.380-000, fone/fax: (43)99910-1591, por sua representante legal
ANGELA MARIA DA COSTA LEARDINI, brasileira, portadora da Cédula de
Identidade Civil RG n° 66.408.118^ SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob n°
905.142.979-72, residente e domiciliada na cidade de Andirá - PR, ao final assinado.

Com o valor total de R$ 1.260.000,00 (um milhão, duzentos e sessenta mil reais), com
o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo relacionado(s):

Valor TotalValorQuantUnidadeMarcaDescriçãoKemLote
(RS)Unit.

68.000,0000PRÔPRÍÃ
PRÓPRIO

440,0000200M3CONCRETO

USINADO FCK 15

MPA - BRITA N“

11

01
133.500,0000PRÓPRIA

PRÓPRIO

446.0000300M3CONCRETO

USINADO FCK 18

MPA - BRITA N®

21

01
270.000.0000450,0000600M3PRÓPRIA

PROPRIO
CONCRETO

USINADO FCK 20

MPA - BRITA N®

31

01
136.500.0000PRÓPRIA

PRÓPRIO

455,0000300M3CONCRETO

USINADO FCK 22

MPA - BRITA N®

41

01

PRÔPRÍÃ
PROPRIO

285.000.0000475.0000600M3CONCRETO

USINADO FCK 25

MPA - BRITA N®

51

01
95.400,0000PRÔÍ^iÃ

PRÓPRIO

477,0000200M3CONCRETO

USINADO FCK 30

MPA - BRITA N®

61

01

150.000.0000500,0000LOCAÇÃO DE
BOMBA COM

TUBULAÇÃO.
INCLUSO

LANÇAMENTO
PARA

CONCRETAGENS

ATÉ 20 M’

300M3PRÓPRIA

PRÓPRIO
1 7

(;()f 085Assinatura eletrônica - Identificador: b934ca59-c1 b8-493e-bd5e-d8a84d3dbc35 - Página 2/9
Processo Agrupado - Página 2 /12 - Gerado em 07/11/2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
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n

X '

PRÔPRÍÃ
PRÓPRIO

9.100,0000LOCAÇÃO DÊ
BOMBA COM

TUBULAÇÃO.
(NCLUSO PARA

CONCRETAGENS

ACIMA DE 20 M’

22,7500400M381

PRÔPRIÃ
PRÓPRIO

460,0000 46.000,0000100M3CONCRETO

USINADO FCK 15

MPA PEDRISCO.
PARA

EXTRUSORA.

1 9

PRÔPRÍA
PRÓPRIO

46.500.0000465,0000100M3CONCRETO

USINADO FCK 18

MPA PEDRISCO,
PARA

EXTRUSORjA	

101

AtencãolA alteração de Marca. Modelo ou Fabricante devorè ser previamente
solicHada à Administração e formalizada mediante aditivo, sob pena de
apllcacão das sanções cabiveis am relacâo ao fomocedor e ao servidor que
receber a mercadoria sem a devida fbrmaUzacâo.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a

vigência de 01 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual
período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação
do extrato da ata no Diário Oficial.

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de

prorrogação e o quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se

obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às

penalidades cabíveis peio descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOSCLÁUSULA QUINTA

REGISTRADOS:

Uví0^7Assinatura eletrônica - identificador; b934ca59*c1b8-493e-bd5e-d8a84d3dbc35 - Página 3/9
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5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e

justificativas, obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Municipal n.“
9.858, de 2023, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos

do art. 304 desse Regulamento Municipal.

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização

da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas

modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no

site oficial.

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice

previsto, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que
decorrido 01 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à

primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira

atualização.

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado,

que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado.

5.1.2.20 transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor

imolica preciusâo.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO
FORNECEDOR

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando
0 fornecedor.

6.1.1-For liberado;

6.1.2.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

6.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior

àqueles praticados no mercado;

6.1.4.Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.“ 14.133, de

2021;

e.l.S.Nâo aceitar o preço revisado pela Administração.

6,2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla

defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar do recebimento da comunicação.
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6.30 cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente

autuado no respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o

aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem

de registro.

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o

órgão gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba
direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA -DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão

gerenciador;

7.1.1 Pelo decurso do prazo de vigência;

7.1.2 Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

7.1.3 Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciaspríncipe ou em

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado; e

7.1.4 Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da

Administração será assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do
disposto no art. 307 do Decreto Municipal n.® 9.858, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO
Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração,
nos casos previstos na Cláusula Quinta, Sexta e

registro no sistema informatizado do órgão licitante e publicação do resumo no Diário
Offciai.

Sétima desta Ata, com o devido

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÂ
Estado do Paraná

Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 - FONE: (43) 3538 8100
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9.1.1 Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento

equivalente, no prazo máximo deOS tcincol dias úteis, contados do recebimento da
comunicação;

9.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da

presente Ata;

9.1.3. Manter as condições de habilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:

10.1. Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais

alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento
de suas disposições;

10.2.Emttir a ordem de compra no sistema informatizado, quando da necessidade da

contratação, a ftm de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de
preços;

10.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local,

sobretudo em relação aos valores praticados, bem como assegurar-se que a
interesses, informando ao órgãocontratação a ser feita ainda atenda aos seus

gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização;

10.4 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar,
penalidades decorrentes do0 contraditório, asgarantida a ampla defesa e

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema10.5 Registrar no

informatizado eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após 0

devido processo legal;

10.6 Providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e no
sitio eletrônico oficial do Município e dos órgãos ou entidade demandante, quando
couber.

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃOCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
PARTICIPANTES OU INGRESSANTES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

Rua Mouro Cardoso de Oliveira, 190 - FONE: (43) 3538 8100
CNPJ - 76.235.761/0001-94

Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do

órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento

poderá aderir á ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital
e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. observado o
disposto nos arts. 314 e 316 do Decreto Municipal n.'’ 9.858, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CADASTRO DE RESERVA

Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme o previsto no §
4.® do art. 298 do Decreto Municipal n° 9.858, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de

Andirá - Estado do Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficiai,
conforme o disposto no § 1do art. 298 do Decreto Municipal n.® 9.858, de 2023.

14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no portal da internet wvw.andira.pr.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

Integram a presente ata, para todos os fins; o edital da licitação e seus anexos e a

proposta apresentada pela empresa durante a licitação.

O Pregão Eletrônico n® 080/2024 foi realizado pelo Pregoeiro(a) Stéphanie dos Santos
Papini Souza, designado na Portaria n.® 18.389 de 23 de julho de 2024, publicado no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná.

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA. que servirá de
instrumento aos fins de contratação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÃ
Estado do Paraná

Rua Mauro Cardoso de Oliveira. 190 - FONE: |43) 3538 8100
CNPJ - 70.235.761/0001-94

X '

Andirá, 05 de novembro de 2024.

STÉPHANIE DOS SANTOS PAPINI SOUZA
PREGOEIRA OFICIAL

PORTARIA N® 18.389/2024

lONE ELISABETH ALVES ABIB
PREFEITA

FORTEMIX CONCRETOS LTDA
CNPJ sob n®. 46.842.988/0001-37

ANGELA MARIA DA COSTA LEARDINI
CPF: 905.142.979-72

RG n® 66.408.118-6 SSP/SP
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ

GABINETE DA PREFEITA

A l A DE REGIS I RO DE PREÇOS N° 090/2024 PROCESSO LICITAÇÃO N'
306/2024 PREGÃO N° 080/2024 - FORMA ELETRÔNICA

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO,
ATENDENDO AS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAS
E FUNPESPA.

EMPRESA VENCEDORA:

FORTEMIX CONCRETOS LTDA, inscrito no CNPJ:
46.842.988/0001-Ã7

VIGÊNCIA: 06.11.2024 a 05.11.2025

lONE ELISABETH ALVES ABIB

Prefeita

STÉPHANIE DOS SA^’TOS PAPINISOUZA

Pregoeira

ANGELA MARIA DA COSTA LEARDINI

Representante Legal

A RELAÇÃO DE ITENS REFERENTE AO
PROCESSO LICITATÓRIO E ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS N" 090/2024, ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE
OFICIAL DO MUNICÍPIO www.andira.pr.gov.br/licitações

OBS:

Publicado por:

Stephanic Dos Santos Papini Souza
Código Identificador:CF6C62F4

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/11 /2024. Edição 3149
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https;//www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ

GABINETE DA PREFEITA

PORI ARIA N". 18.682 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

lONE ELISABETH ALVES ABIB, Prcfcila Municipal de Andirá,
Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei e.

CONSIDERANDOa Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que

determina o acompanhamento e a fiscalização da execução dos
contratos,

designado.

CONSIDERANDOo Decreto 9.858 de 24 de Janeiro de 2023 que

regulamenta a gestão e fiscalização dos contratos no âmbito do Poder
Executivo no .Município de Andirá Pr.

especialmentepor representante daAdministraçâo

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como Fiscal de

Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e
avaliação da execução do seguinte contrato:

t.eonardo Ferreira Da Silva

Otávio Milani Hueno De Oodoi

Brcndha Carolina Santos FarinKa

Fiscal Titular:

Juliana Casagrande Helix

JULIANA DEL CIAMPO OLIVEIRA

Taciana dc Soui’a

Marlene Muriu dti Silva Milrovini

Cleusa Rosa da Silva Madoglio

Simone Godoi Audi dc Mello

t.isandra Cristina da Silva

DANIEL LUIZ MILANI

Rafael ViwI dos Santos

Fabio Biancardi Baldini

Daniel Tat ares de Andrade

Maricllc dc Oliveira Pereira

Camila Nardoni Goiivalcz

Raimundo Eleoterio Benfica Junior

Carlos Henrique Claro Dc Carvalho

Ana Helena Pereira Dc Campos BcmardiniRscal Substituiu:

REGINAI.DOREINALDO

Eduardo Eidelis Da Silva

Gabricla Rodrigues Rcynaldo

Tiago Augusto Luiz dc Oliveira

la .\pareeida Jesus da Silva

Julio Cesar Carsalho

Marcei l.cmana

ANTONlO I-DIIARDO BONIEACIO

Luiz Anionio De Aguiar

Mayara Oliveira Miranda Paludclto

Rafael Gustavo De Souza Guerra

Cristiao:! Da Silva Santos

Silví

André Luiz MaluziGestor Titular:

liDK\ Al.DO BARBOSAGestor Substituiu:

VIGÊNCIA: 06.ll.2024A05.ll.20250411 2024Ata

PREGÃO ELETRÔNICOModalidade:

080-2024N" licitação

FORTE.MIX CONCRETOS LTDAContratado:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA R FATiNTUAL AQUISIÇÃO DE

CONCRETO USINADO. ATENDENDO AS DIVERSAS SECRETARIAS

MUNICIPAS E FUNPESPA.

Objeto:

iRS 1.260.UÜO.UOValur;
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Art. 2® - 0 Fiscal assim como o Gestor dc Contratos será responsável

por representar o Município dc Andirá PR perante o contratado c zelar
pela boa execução do objeto pactuado.mcdiante a execução das
atividades dc orientação, fiscalização c controle.

Art. 3". Hsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4". Ficam revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, Município de Andirá, Estado
do Paraná, ein 06 de Novembro de 2024, 81" da Emancipação Política;

lONE ELISABETH ALVESABIB

Prefeita Municipal

Publicado por:

Stcphanie Dos Santos Papini Souza
Código ldcntificador:7678271B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
dia 07/11/2024. Edição 3149

A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

no
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PROCÓPIOCORRÉLIO
F»REFII»TUR A

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 240/2024
PREGÃO N° 095/2024

Aos 23 dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura de Cornéiio Procópio - Pr., situada na Avenida
Minas Gerais, n® 301, Centro, Cornéiio Procópio-PR,o Sr. AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito Municipai,
nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21, Decreto Municipal n° 1486/23 e conforme a classificação da

proposta apresentada no Pregão n° 095/2024- Forma Eletrônica, RESOLVE registrar os preços para
aquisição do objeto do pregão supracitado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Este instrumento tem por objeto registrar preços de pedras e derivados para futuras aquisições através
do Sistema Registro de Preços.

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabilmente com as dotações
orçamentárias a serem indicadas na SF- Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de entrega
do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00.

2.2 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E EQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRO

3.1 - O preço do objeto a ser adquiridos é o constante da presente Ata, ofertado pela empresa vencedora
do certame que lhe deu origem.

3.2 - O MUNICÍPIO monitorará o preço avaliará o mercado constantemente e poderá rever o preço
registrado a qualquer tempo, em decorrência de possível redução por parte da Petrobrás no mercado ou
de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

3.3 - O MUNICÍPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

3.4 - Fica estabelecidoa possibilidadede reequilíbrioeconômico- financeiro, conforme reajuste promovido
pelo Petrobrás.

CLÁUSULAQUARTA - DA VIGÊNCIADO REGISTRODE PREÇOS

4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se, esgotados
os quantitativosdurante a vigência o mesmoestará automaticamente cancelado, mantida a possibilidade
de prorrogação por igual período, caso reste saldo, com comprovada vantajosidade à Contratante e
anuência do Contratado.

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Cornéiio Procópio não será
obrigado a utilizar-se dos fornecimentos que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdadede condições.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR

5.1 - Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, fornecendo os produtos registrados e adjudicados no
Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, de acordo com o preço registrado.

5.2- Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-sepor
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os
respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO.

5.4- Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por
erro relativo à execução do objeto.
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PROCÚPIOCORRÉLIO
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5.5 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO.

5.6- Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação.

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO.

5.8 - Manter-se. durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

5.9 - A licitante vencedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é integralmente
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que
causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-lhe facultado

direito de regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as obrigações ora
assumidas com o Contratante.

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento de
qualquer cláusula prevista nesta Ata/Edital, não eximindo a licitante vencedora das responsabilidades civil
e criminal garantida o direito de ampla defesa e contraditório.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

6.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de
acordo com a cláusula oitava.

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem necessários.

6.3 - Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas.

6.4 - Notificaro fornecedor,por escritoe com antecedência,sobre multas, penalidades e quaisquer débitos
de sua responsabilidade.

6.5 - Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes ou
suspensãode fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO PAGAMENTO

7.1 - O objeto do Registro de Preços será solicitado de forma fracionada, através de SF - Solicitação de
Fornecimento, expedida pelo Departamento de Compras.

7.1.1 - O CONTRATADO fará a entrega em até 48 (quarenta e oito) horas em local a ser definido na
ocasião da solicitação.

7.1.2 - A CONTRATADA será responsável por todas as custas relativas à efetiva entrega e
descarregamentio do objeto em local determinado pela CONTRATANTE.

7.2 - Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta
vencedora e neste edital, sendo que a não observânciadas condições acima listadas, implicará na não
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente;

7.3- Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda
que não atenda a finalidade que dele naturalmentese espera, o órgão responsável pelo recebimento
expedirá ofício ao Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível;

7.4 - Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, as
despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a sua
substituição ou adequação ao edital.

7.5 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o

órgão solicitante dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de

0
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei Federal 14.133/21 e
suas alterações e penalidades previstas neste Edital.

7.6 ■ O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao atendimento
das exigências contidas neste edital.

7.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

7.8 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da entrega, contra apresentação
de Nota Fiscal Eletrônica para MUNICÍPIO CORNÉLIO PROCÓPIO, CNPJ. 76.331.941/0001/70, Av.
Minas Gerais, 301, Cornéiio Procópio-PR, CEP. 86.300-000.

7.9 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

7.10 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentaçào do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Cornéiio
Procópio.

7.11 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

i = (TX/ 100)/365
EM = lxNxVP

Onde: I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = N° de dias entre a data prevista para pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1- Os gestores do contrato serão os secretários de cada secretaria demandante ou
quem pelo Executivo forem designados, sendo que exercerão conjunto de medidas,
técnicas, procedimentos e controles com vistas à administração correta e eficaz de todos
os aspectos que compreendem a contratação.

8.2 “ Serão responsáveis pela fiscalização do Registro de Preços o servidor Diogo José
Catarino ou quem pelo Executivo for designado, para acompanhar a correta execução
do contrato. A ele cabe anotar em registro próprio as ocorrências, propondo correções,
e possíveis aplicação de penalidades ou relatar aos seus superiores quanto às medidas
a serem tomadas não forem de sua competência.

8.2.1“ o ato da fiscalização não desobriga o prestador de sua responsabilidade quanto à perfeita execução
deste instrumento.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO

9.1 - O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no Decreto
Municipal n° 1486/23.

CLÁUSULA DÉCIIVIA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções
legais e responsabilidades civil e criminal:
a) 5,0 % (cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o

valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
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b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega,

c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou justificada pela licitante, referente à entrega do objeto,
reserva-se o direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea “a” e “b” item
11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 alínea “c”, garantido a licitante o contraditório e a
ampla defesa.

10.2 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar
o instrumento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem
o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução
do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal,
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos
causados à Administração pelo infrator:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois)
anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas:

a) prática corrupta; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução de contrato;

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficiai do Município e PNCP,
ficará a cargo da Administração no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

os
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13.1 - Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão n° 095/24-Forma Eletrônica
e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata. constando o
preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram
ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos.

13.2 - Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a

esta Ata. definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento ora
celebrada.

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente.

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente.

13.5-Fica eleito o Foro da Comarca de Cornéiio Procópio-PR, para dirimir quaisquer questões decorrentes

da utilização da presente Ata.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

VALOR

UNIT.

QUANT.

ESTIM.
UNID.ESPECIFICAÇÃOITEM

81,151250 m^Brita graduada

Brita graduada

1

m" 81,1537502

74,65b
3750 m^Pedra rachão5

m^ 74,651250Pedra rachão6

Pó para micropavimento - m^; necessita apresentar laudo
técnico, indicando que atende às especificações técnicas
para aplicação em micropavimento.

Pó para micropavimento - m^; necessita apresentar laudo
técnico, indicando que atende às especificações técnicas
para aplicação em micropavimento.	

m^ 88,15125011

m^ 88,15375012

Assinado de forma digital por
SAYURI HASEGAWA

FERNANDES:869148 fernandesj691484799i
Dados: 2024.09.24 15355:35

-03'00'

Assinado de forma digital

porAMlNJOSE
HANNOUCHE:52174654920

município de cornélio procópio
Amin José Hannouche

Prefeito

SAYURI HASEGAWA
AMIN JOSE

HANNOUCHE:52174654920
47991

pedreira pedranorte ltda

CNPJ. 10.902.331/0001-70

Sayuri Hasegawa Fernandes
CPF. 869.148.479-91

RG. 4.379.355 SSP/PR
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MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
Departamento de Compras e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 191/2024

Aos trinta dias do mès de outubro de dois mil e vinte e quatro, o Município de Ponta

Grossa/PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Visconde de Taunay, n.°
950, Ronda, CEP 84051-900, inscrito no CNPJ sob o n,° 76.175.884.0001-87, neste ato representado
peio Sr® EDUARDO MARQUES, matricula funcional 30733, Secretário Municipal de Serviços
Públicos, nomeado pelo Decreto Municipal n° ® 21.221, de 23/12/2022, publicado em DOM dia
27/12/2022; e, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica
n,“ 189/2024, publicado no Diário Oficial do Município edição de 4001 de 24/10/2024, de (fis. 25), SEI n.°
74604/2024, resolve:

REGISTRAR OS PREÇOS das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com
a classificação por eia alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas
no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Leis n.® 8.078/1990, 12.846/2013 e
14.133/2021, no Decreto n.° 11.462/2023, nos Decretos Municipais n.° 21.500/2023 e 21.635/2023, na
Lei Complementar n.® 123/2006 e na Lei Municipal n,® 12.222/2015, demais legislações vigentes, bem
como em conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO1

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento de Pedra Bica
Corrida Graduada, Pedra Brita 4A, Pedrisco 3/8” e Pedra Rachâo, sendo que tal contratação é para
utilização em serviços de revestimento primário de vias públicas urbanas, englobando extração, carga
e fornecimento do material, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo ao edital de
Pregão, na forma eletrônica n.® 189/2024, que é parte integrante desta Ata.

1.1

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS2

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor{es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.1

TelefoneNome do FornecedorCód.

4232280004BOSCARDIN & CIA18531

Rodovia BR 376, Piriquitos, CEP 84.125-200, na cidade de PONTA
GROSSA/PREndereço

pontaqrossa@pedreirasboscardin.com.brE-mail

78.142.734/0002-83CNPJ/CPF

Valor Unit.Descrição Marca/UnidadeItem Quant.Lote

R$Espec.

R$ 60,0000PRÓPRIAPEDRA BRITA 4 A PRÓPRIA

PADRÃO
M"1 10.0001

PADRAO

R$ 60,0000PEDRA BiCA CORRIDA

PRÓPRIA PADRÃO
PRÓPRIA

PADRÃO
20,0001 2

PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 60,0000RACHAO PRÓPRIA PADRAO3 1.5001

6
PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 70,0000PEDRISCO 3/8 '' PRÓPRIA

PADRÃO
5001 4

CATMAT - PÔ DE PEDRA
PRÓPRIA PADRÃO

R$ 65,0000PRÓPRIA

PADRÃO

|31 5 1.000

PEDRA BRITA 4 A PRÓPRIA

PADRÃO

PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 103,000020.000 M®2 1

PEDRA BICA CORRIDA

PRÓPRIA PADRÃO
PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 103,0000|32 2 35.000
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Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
Departamento de Compras e Contratos

PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 105,0000RACHAO PRÓPRIA PADRAO3.00032

R$ 105,0000PEDRISCO 3/8 '■ PRÓPRIA

PADRÃO

PRÓPRIA

PADRÃO
2.0002 4

PÒ DE PEDRA PRÓPRIA

PADRÃO

PRÓPRIA

PADRÃO
R$ 105,00002.00052

O valor total registrado à empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é de2.1.1

R$8.390.000,00 (oito milhões, trezentos e noventa mil reais).

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata;

2.2

Fazem parte desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;
A proposta do Contratado;
Eventuais anexos do processo.

2.3

2.3.1

2.3.2

2.3.3

2.3.4

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS3

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.3.1

VALIDADE DA ATA4

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado
seu extrato no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que

comprovada a sua vantajosidade.

4.1

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS5

Após a homologação da licitação, o fornecedor melhor classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,para assinar a Ata de Registro de Preços,
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação,
cuja vigência será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e disponibilizado extrato no Diário Oficial do
Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a sua vantajosidade.
5.1.1

5.1

O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada, aceita pela Administração;
5.1.2 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
5.1.2.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas á obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

b) adjudicar e formalizar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação,quando frustrada a negociaçãode melhorcondição.

Serão formalizadastantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições;

5.2
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5.2.1 Será incluído na ata:

a) a relação dos fornecedores pela ordem de classificação final no processo licitatório e as
respectivas quantidades a serem fornecidas;

b) 0 preço unitário do primeiro classificado com a menção de que será praticado por todos os
demais fornecedores;

c) 0 valor total estimado para aquisição;
d) os órgãos ou demais entes usuários do registro;
e) a alusão do compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no edital da licitação

e seus anexos e nas propostas, que integrarão a Ata independentemente de transcrição;

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada;

CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n.°
14.133/2021.

6.1.1 Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro
de preços;
6.1.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços têm características próprias e
geram efeitos contratuais, em estrita observância aos princípios gerais do direito e às normas
contempladas na legislação vigente.
6.1.3 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma
prevista no art. 105 da Lei n.° 14.133/2021;
6.1.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
0 disposto no art. 124 da Lei n.® 14.133/2021;

Havendo alteração contratual, estas serão realizadas por aditivo;

A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, assinar ou retirar o
instrumento contratual equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis; multa de
2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, e impedimento de
licitar pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos, conforme art. 5°, II e art. 8°, VII, ambos do
Decreto Municipal n° 21.635/2023, das sanções previstas na Lei n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal
n.° 21.635/2023.

5.3

6

6.1

6.2

6.3

Neste caso, a critério do Município, poderá ser celebrado contrato, do objeto em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, com o ofertante do menor preço,
subsequente, se houverem outros remanescentes, na ordem de classificação ou promover nova
licitação.

6.4

ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS7

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.°
14.133/2021;

7.1
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b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniència de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos do disposto na Lei n.“ 14.133/2021;
7.1.1

valores será precedida de análise criteriosa de acordo com o Decreto Municipal n.° 21.500/2023 e
orientações da Procuradoria Geral do Município.

O reequilibrio de preços será realizado por aditivo, ou apostilamento conforme o caso.

Em caso de elevação dos preços registrados, devidamente comprovados, a readequação dos

7.2

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS8

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
8.1.1

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.1.2

reserva

mercado;

8.1.3

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa;

8.1

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

Na hipótese prevista no item 24.2.1 o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
8.2.1

8.2

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas na Lei n.° 14.133/2021, Decreto Municipal n.° 21.635/2023 e na legislação
aplicável;
8.2.2 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, será convocado os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados;
8.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;
8.2.4

realidade dos valores praticados pelo mercado.
Na hipótese de comprovação o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a

A alteração nos valores praticados dependerá em qualquer caso da comprovação das
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.

8.3

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) houver o descumprimento das condições da Ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da Ata, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado;
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.“ 14.133/2021.

9.1
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Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
n.° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

9.1.1

9.2

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parciaímente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas;
9.3.1

9.3.2

9.3.3

superior ou inferior ao preço registrado.

O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente
comprovados e justificados.

As alterações na Ata de Registro de Preços serão realizadas por apostilamento.

9.3

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

9.4

9.5

10 CADASTRO DE RESERVA

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;
10.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário
observada a classificação da licitação; e
10.1.2 Mantiverem sua proposta original.

10.1

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos10.2

fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 10.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva10.3

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação,os licitantesou fornecedores que aceitarem reduzir suas10.4

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada10.5

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses;
10.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e
10.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e10.6

Diário Oficiai do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE11

PREÇOS
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As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerendadora entre os órgãos ou as entidades
participantes do registro de preços.

11.2

11.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

11.1

O remanejamento somente poderá ser feito:

O órgão ou entidade gerendadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar11.3

será considerado participante para efeito do remanejamento.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a11.4

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

11.6

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3., a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

11.5

ou

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

PENALIDADES12

O descumprimenío da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades12.1

previstas na Lei n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal n.° 21.635/2023, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal;
12.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos
termos da legislação vigente;
12.1.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade;

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer ocorrência, que possa12.2

existir, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

CONDIÇOES GERAIS13

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento13.1

do objeto, as obrigações da administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital e seus anexos,
bem como as propostas vencedoras, que passam a fazer parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrições, e deverão ser executados fielmente pelas partes, obedecendo
as determinações constantes na legislação vigente.

As condições de habilitação e qualificação exigidas no edital licitatório deverão ser mantidas13.2

pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ata.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços13.3

inclusive o acréscimo de que trata a Lei n.° 14.133/2021 e Decreto Municipal n.° 21.500/2023.
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No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação13.4

dos itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgão ou entidade, nas seguintes hipóteses.
13.4.1 Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

13.4.2 Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

As partes elegem o foro da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, como domicílio13.5

legal, para qualquer procedimento recorrente do cumprimento do contrato ou de instrumento
equivalente, oriundo desta Ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual13.6

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes.

Ponta Grossa, 30 de outubro de 2024.

JOAO GUALBERTO Í^oÀoISaÍberto
BOSCARD1N:18403 BOSCARDIN;18403875991

Dados: 2024.10.30 14:53:44

-03'00'

CONTRATADA

BOSCARDIN & CIA

Assinado por:

30/10/2024.11:17

KMOUPZ26RKQOBQ7WQU7DRW 875991

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

TESTEMUNHAS: Assinado por;Assinado por:

30/10/2024 ● 10:43

DHMAFSVTT5EDJKKWO90QH0

30/10/2024 - 11:10

M7HR1NFHS4GOGOLJENVYEW
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MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
Departamento de Compras e Contratos

ANEXO 01

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.“ 191/2024

CADASTRO DE RESERVA

LOTE 01

classificaçAo
MEOfsrta Iniciat Oferta FIrtalNum DocumentoRazão Socíai

1.990.000.00 Ndo897 78,142.734/0002*83 2.272,450.001 BOSCARDÍN & CIA

0.50 Não2.{XX).000.00334 80,237.^0005-14 2.281.290.002 ANTONiO MORO & ClA LTDA

Não7,50182 78.440.161/0001-93 2.281.290.00 2.150.000.003 EVENTO CONSTRUTORA DE C«RAS

Sim6.982.300.000,00401 48 072.60(V0001-91 2.300.000.004 PARTNER GESTÃO INTELK3ENTE

LOTE 02

CLASSIFICAÇÃO
08.(S) MEOferta FinaiOferte InicialNum DocumentoRazão Social

Não6.400.000.0)009 78.142.734/0002-83 6.917.000.001 BOSCARDIN S CIA

Não6.404.0)0.00 0,06963 80.237.S55rt)005*14 6 923.600,002 ANTONIO MORO & CIA LTDA

5,85 Não6.778.660,00800 78.440.161/0001-93 6.923.600.003 EVENTO CONSTRUTORA DE CfflRAS
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PARÂMETROS DE FISCALIZAÇAO

Identificação do Termo Contratual

Contrato n.°

Data de Assinatura

Data de Publicação

Valor Contratual

Data Inicial Data FinalPrazo de Vigência

DataValorN.'’Empenho

Data de Emissão da Ordem

de Serviço	
Data FinalData InicialPrazo de Execução

Edital de Licitação n.^

Objeto do Contrato:

Obrigações do Contratante:

{colocar o que está previsto no
contrato e o que foi estipulado
como critérios de aferição
notificados para a empresa)

Condiçoes da Prestação

Atendidas todas as condições do contrato e do edital, com bens e serviços de
ótima qualidade.

Atendidas as condições do contrato e do edital com bens e serviços que
atendem as exigências básicas da legislação.

Atendida a parte essencial do contrato, havendo necessidade de se observar
os critérios colocados, no prazo de 30 dias, sob pena de apontamento para
penalidade.
Não foram atendidas as necessidades essenciais ou não foram atendidos os

critérios colocados no prazo definido.

( ) Excelente:

( ) Ótima:

( ) Boa:

( ) Ruim:

Quanto a documentação

( ) Sim ( ) NãoA empresa apresentou certidão negativa de débitos municipais

A empresa apresentou certidão de regularidade quanto ao FGTS ( ) Sim ( ) Não

( ) Sim ( ) NãoA empresa apresentou certidão negativa previdenciária

A empresa apresentou rol de pessoas que trabalham na execução do

serviço*	
( ) Sim ( ) Não

Página Ata de Registro de Preços n.® 191/2024
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Departamento de Compras e Contratos

( ) Sim ( ) NãoA empresa apresentou quadro de horário dos empregados*

A empresa apresentou os contratos que mantém com outras empresas em
caso de ser permitida total ou em parte a terceirização de serviços

A empresa apresentou comprovante de recolhimento de encargos sociais
contendo o nome dos empregados que prestam serviços relativos ao ( ) Sim
contrato com o Município

A empresa apresentou comprovante de retenção/pagamento de IR e INSS
relativo ao contrato dos terceirizados	

( ) Sim ( ) Não

( ) Não

( ) Sim ( ) Não

(*) somente para prestadoras de serviços.

Condições dos Produtos

( ) Excelente: Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização.

( ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas.

Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter

qualidade.	
Os produtos não estão de acordo com as normas técnicas e apresentam falhas
ou defeitos que não recomendam o uso. (Neste caso tirar foto do produto,
anexando ao processo, ou pegar amostra certificando o entregador e pegando
a assinatura de duas testemunhas no local. No caso de ser produto alimentício,

envolver a amostra em plástico e guardar no freezer, para eventual perícia).

( ) Regular;

( ) Irregular:

Situações não atendidas:
(especificar a obrigação
constante no contrato e em

que sentido deixou de ser
atendida).

Atrasos ocorridos:

(especificar data prevista
para entrega, informar se
houve notificação quanto
ao atraso

posteriormente ocorreu a
entrega).

informar se

Condições dos serviços

Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização.( ) Excelente:

( ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas.

Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter
qualidade.

Os serviços não estão sendo prestados em conformidade com o desejado
pela Secretaria ou pelos usuários, (neste caso relatar a situação, por exemplo,
falta de pessoal, falta de material, falta de urbanidade no atendimento)

( ) Regular:

( ) Irregular:

Observações complementares

Situações não atendidas
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Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
Departamento de Compras e Contratos

( ) Os prestadores de serviço da contratada nào estão registrados corretamente.

~ Os prestadores de serviço da contratada náo estão ligados à empresa por meio de contrato
' ' de prestação de serviços

( ) Há irregularidade nos pagamentos aos contratados

( ) Nào há recolhimento de encargos sobre a prestação de serviços dos contratados

Nào estão sendo cumpridas regras básicas trabalhistas (fornecimento de uniforme,
( ) pagamento de horas extras, pagamento de adicional de insalubridade, etc. Neste caso

especificar o que se verificou a falta).

Está ocorrendo terceirização de serviços ou sub contratação, não havendo permissão neste
^ ' sentido no contrato.		

Observações gerais: (fazer observações por escrito em cada item ou colocar; “nada a apontar”).

a) Quanto à necessidade de notificação para
regularização de item apontado:

b) Alertas sobre necessidade de prorrogação
do contrato, no caso do serviço ou bem ser
considerado de qualidade e necessário ao
serviço público:

c) Alerta sobre necessidade de averiguação de
quantitativos para mais ou menos para atender
as necessidadesdo poder público:

d) Alerta sobre a necessidade de se iniciar
estudos para nova contratação, uma vez que o
contratante não está atendendo as

necessidades da administração pública:

e) Alerta quanto à necessidade de
recomposição de equilíbrio econômico
financeiro: (neste caso o Departamento
Administrativo da Secretaria deverá fazer

planilha comparando os preços do mercado na
data da contratação, os preços contratados e
os preços praticados por pelo menos 3
empresas em face dos mesmos serviços,
demonstrando que o preço não está de acordo
com 0 mercado, sendo necessário ajuste.
Informar ainda que o motivo excepcional, não
passível de previsão por ocasião da
contratação gerou aumento de valor que
impossibilita a regular continuidade do contrato)

f) Outros; (relatar por escrito suas observações
sobre o cumprimento do contrato, tendo como
premissa que a Administração Municipal
pretende sempre o melhor serviço/produto).

Alteraçõesdo Termo Contratual(informartodas as alteraçõesrealizadas durante o período)
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Termos de Aditivo

deTermos

Apostiiamento

Retificações

Informações do Saldo

Valor Empenhado

Valor Pago

Saldo

Órgão responsável
pela gestão do
Contrato:

Nome:

Identificação do

Fiscal responsável Matrícula Funcional;

Período fiscalizado

/IEm

Carimbo e Assinatura do Fiscal
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MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
ESTADO P A R A N AD O

CNPJ 75.442.756/0001-90

www.cambara.pr.gov.br
Av. Brasil. 1.229 - Cambará-PR - 86390-000 - (43) 3532-8800

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.“ 176/2024
ID. 9312294

Aos 31 de julho de 2024, na sede da Administração Municipal de Cambará, localizada
na Av. Brasil, n° 1.229, Centro, Cambará - PR, subscrevem a presente Ata de registro de

Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
75.442.756/0001-90, neste ato representado pelo Sr. PREFEITO JOSE SALIM HAGGl NETO,

brasileiro, divorciado, portador do RG n° 1422684-1, inscrito no CPF n° 440.827.709-68, e de
outro, a empresa PEDREIRA BRITA FORTE LTDA inscrita no CNPJ(MF) sob o n.°
22.350.122/0001-40, estabelecida na ESTRADA SITIO AGUA VIVA II, S/N - CATUPIRY -

Cidade de CORNELIOPROCOPIO- PR, neste ato representadopor seu(ua) sócio{a) gerente ,

Sr(a). SORAYA APARECIDA RIBEIRO BONESI FERREIRA, resolvem, nos termos da Lei
8.666/93, da Lei 10.520/02 e suas posteriores alterações e, em conformidade com o resultado

do Pregão n.° 52/2024, REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento dos objetos a
seguir:

LOTE 1:

Valor Total R$Valor Unit. R$Unidade Quant.Código DescriçãoItem

d R$ 216.000.0000R$ 120,0000M3 1.800PO DE PEDRA2 93708

R$ 235.800.0000R$ 131,00001.800M3PEDRA GRADUADA937103

R$ 118,0000 R$212.400,0000

R$ 664.200,0000

1.800PEDRISCO LIMPO M31140895

TOTAL:

Valor Total de R$ 664.200,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil e duzentos reais).

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

- À presente Ata tem por objeto 734/2024REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
DE PÓ DE PEDRA, PEDRISCO, BRITA 01, PEDRA GRADUADA E RACHÃO, para atender à
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente.

1.1

Parágrafo único - Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ a contratar, sendo
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 Garantir a qualidade do objeto fornecido.

3.1.2 - Fica sob responsabilidade da empresa contratada o transporte até o local da obra

indicado pelo Município, sem nenhum frete.

3.1.3. O prazo de entrega em (48 horas), ou seja, dois dias, a partir do empenho, tendo vista o
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P A R A N A

planejamento citado no ETP, da realização de obras em regime de execução direta de recape

asfáltico nas vias públicas de vários bairros.

3.1.4- Referente ao item do objeto (pedra 01), o prazo de entrega será em (48 horas), e não

haverá quantidade mínima a ser solicitado pelo CONTRATADO, ou seja, poderá ser

empenhado um volume mínimo 01 m^ (metro cúbico).

3.1.5. Também será fornecido pela CONTRATADA vencedora do certame, quando solicitado

pelo Município, os laudos de granulometria que comprove a qualidade e característica das

pedras de acordo com as NBR relacionadas abaixo:

a) NBR 7211:2005 - Agregados para concreto - Especificação. Esta norma estabelece os

requisitos para os agregados utilizados na produção de concreto, incluindo pedras britadas,

b) NBR 9832:2005 ● Agregados - Determinação da massa específica, massa especifica

aparente e absorção de água. Essa norma define os métodos para determinação da massa

especifica, massa específica aparente e absorção de água de agregados miúdos e graúdos.

Determinação da composiçãoc) NBR 7215:2006 - Agregados para concreto

granulométríca. Esta norma especifica um método para determinar a composição

granulométrica dos agregados miúdos e graúdos utilizados em concreto,

d) NBR 9935:1987 - Agregados ● Terminologia. Essa norma estabelece a terminologia

relacionada aos agregados, incluindo definições de diferentes tipos de pedras utilizadas na

construçãocivil,

e) NBR 12744:1993 - Agregados para concreto - Determinação do teor de argila em finos

de britagem. Esta norma estabelece um método para determinar o teor de argila em

agregados miúdos provenientes de finos de britagem.

f) NBR 7218:2019 - Áridos - Determinação da composição granulométríca. Essa norma

especifica um método para determinação da composição granulométrica de áridos,

g) NBR 9936:2013 - Agregados - Determinação do inchamento de agregado miúdo. Esta

norma especifica um método para determinar o inchamento de agregados miúdos utilizados em

concreto,

h) NBR 7217:2009 - Agregados para pavimentação asfáltica - Especificação. Esta norma

estabeleceos requisitos técnicos e as característicasdos agregados utilizados na produção de

misturas asfálticas, incluindo os tipos de pedras adequados para esse fim. A norma aborda

aspectos como granulometria, abrasào, resistência ao desgaste, forma dos grãos, entre outros,

que são importantes para garantir a durabilidade, a estabilidade e a qualidade do pavimento

asfáltico.

3.1.5.1 Todas essas normas são importantes para garantir que as pedras adquiridas atendam

aos requisitos de qualidade e especificações técnicas necessárias para sua utilização em

diferentes aplicações na construção civil. É fundamental consultar as normas específicas

aplicáveis à aquisição de pedras de acordo com o contexto e as exigências do projeto em

questão.
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3,1.6. O ensaios deverão ser apresentados pela vencedora do certame a cada 180 (cento e

oitenta dias), ou sempre que a CONTRATANTE, identificar o objeto em desconformidade com o

processo licitatório e o termo de referência.

3.1.7. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a

contratada se obriga a reparar a falha e se houver necessidade substituir os materiais no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas, sem quaisquer ônus para o Município de Cambará - PR

3.1.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

3.1.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.1.10. Sempre que o agregado for utilizado como parte da composição da mistura do concreto

asfáltico usinado a quente CBUQ (FAIXA C; FAIXA D; FAIXA F) estiver em desacordo com a

especificação DER/PR ES-P 21/17, a empresa deverá substituir os materiais.

3,1.11. Sempre que o agregado for utilizado como parte da composição da mistura para micro

revestimento asfáltico a frio com emulsão modificado por polímero, de acordo com DER/PR

ES-P 30/17.

a) DNER-ME 035 - Agregados - determinação da abrasão "Los Angeles”

b) DNER-ME 083 (agregados - analise granulométrica);

c) DNER-ME 089 (agregados - avaliação da durabilidade pelo emprego soluções de sulfato de

sódio ou de magnésio):

d) 0 material que deu origem ao agregado miúdo deve apresentar desgaste Los

Angeles igual ou inferior a 40% (DNER-ME 035);

e) durabilidade com perda inferior a 15% quando usado sulfato de sódio (DNER- ME 089);

f) equivalente de areia igual ou superior a 60% (DNER-ME 054);

g) 0 material de enchimento a ser empregado é composto por filler, que atendam a seguinte

granulometria;

na

Percentagem passando em

peso

Peneira de malha quadrada

Abertura, mmABNT

100n°.40 0,42

0,18 95-100n°.80

0,074 65-100n°.200

h) Composição granulométrica da mistura de agregados, deve satisfazer aos requisitos do
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quadro a seguir apresentado, inclusive quanto as tolerâncias quando ensaiadas pelo método

DNER-ME 083.

Tolerância naPercentagem passando, em pesoPeneira de malha quadrada

decurva

projeto (%)

Faixa 111Faixa 11Faixa 1ABNT Abertura, mm

10012,51/2'

85-100 +-51001003/8' 9,5

+-560-8770-9090-1004,75N°.4

+-540-6045-7065-902,36N°.8

28-45 +-528-5045-701,18NM6

+-519-3419-3430-500,60N°.30

14-25 +-512-2518-300,33N°.50

+-38-1710-21 7-180,15NMOO

+-25-15 4-85-150,075N°.200

3.1.12- Também será fornecido pela CONTRATADA vencedora do certame, quando solicitado

pelo Município, os laudos de granulometria que comprove a qualidade e característica das

pedras;

a) DNER-ME 083 (agregados - analise granulométrica);

b) DNER-ME 089 (agregados - avaliação da durabilidade pelo emprego soluções de sulfato de

sódio ou de magnésio);

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal n°
14.133/21; e demais normas deste edital;

b) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato/Ata de Registro de Preço, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências
verificadas;

c) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na
execuçãodo Contrato/Aíade Registrode Preço.

d) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta licitação, através dos Responsáveis
pela Fiscalização e Recebimento, nomeados pelas Portarias n° 128/2023 e 305/2022
respectivamente;

e) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
Contrato/Ata de Registro de Preço, diligenciando nos casos que exigem providências
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corretivas;

f) Efetuar o pagamento na forma convencionaida na cláusula do presente instrumento, dentro
do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades previstas.

CLÁUSULA QUINTA ● DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021.

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021.

5.2 - Após período de 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, poderá a
Administração reajustar o valor registrado em conformidade com o índice de INPC.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 Em se tratando de compras;

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais:

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente
mediantetermo detalhadoque comproveo atendimentodas exigências contratuais.

§ 1® O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.

6.2 - Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no

comprovante respectivo a data, o nome. o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral

(RG) do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

6.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis:

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados

da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
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b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penaiidades cabíveis;

b.1) na hipótese de compiementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por

escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega contra-apresentação
da nota fiscal/fatura acompanhada pelo empenho, devidamente atestada pelo contratante e

obrigatoriamente acompanhada das certidões negativas (CND de INSS e CRF do FGTS e
CNDT)

7.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada

sendo que o prazo estabelecido no item anterior será reiniciado após a reapresentação.

7.3 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal /
Fatura emitida

12.334.190/0001-62, endereço: Rua Coronel Leôncio de Castro n° 751, Cambará - PR, CEP:
86390-000.

CNPJ:para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

7.4 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida
para FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ. 09.335.385/0001-12 - Centro - CEP. 86.390-
000 - Cambará - PR.

7.5 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura deverá
ser emitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ - CNPJ. 75.442.756/0001-90,
endereço: Avenida Brasil, n° 1229, Cambará - PR, CEP: 86390-000.

7.6 - O contratado prestador de serviço e/ou fornecedor de bens deverá emitir a nota fiscal em
observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária, devendo destacar o
IR no documento fiscal conforme Instrução Normativa RFB n 1234/2012 e Decreto Municipal
2981/2022. Bem como deverá observar a legislação deste município referente ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando for o caso.

7.6.1 - Cabe ao contratado comprovar qualquer situação especial para não incidência, seja eia
decorrentedo enquadramentode imunidade, isenção ou qualquer forma, condição excepcionai
observada pela norma federal.

j j _ A não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja

realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução
Normativa RFB n® 1.234/2012.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta das
dotações orçamentárias:

Proj./
Ativ.

Un.
Compl. do Elemento FonteElemento DespesaRed.

Orç
1000763

23.3.90.30.00.00.00.00 3.3.90.30.54.00.00.0010.003 2.028760

510761

Página 6 de 12

(/Gíifg



MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
ESTADO D 0

CNPJ 75.442.756/0001-90

www.cambara.pr.gov.br
Av. Rrasil, 1.229 - Cambará-PR - 8639Ü-000 - (43) 3532-8800

P A R A N A

/f

511762

504893

1000787

2781

51010.004 2.350784

511785

504896

1000672

51009.001 2.250670

511671

1000708

5102.270706 09.002

511707

1000747
1.25010.002

504892

10004.4.90.51.02.02.00.004.4.90.51.00.00.00.0009.001 2.250682

10001.310697
09.002

10001.340698

CLÁUSULA NONA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1 A responsabilidade pela gestão do contrato/ata de registro de preço será da Secretária
Municipal de Infraestrutura Urbana.

9.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato será os servidores LUCIEN RIGONATTI
SIQUEIRA e FLAVIAAPRECIDA DE STEFANI, em conformidade com a portaria n° 128/2023.

9.3 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal n°
14.133/2021.

9.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei Federai n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

9.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

9.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis,dentre outros.
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9.9 A execução (jo contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

9.10 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.11 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

9.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.13 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.

9.15 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.16 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

9.17 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos itens

objeto deste edital sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em
desacordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal
n° 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções
previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal n° 3.229/2023.

11.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.

11.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não
se justificaraplicaçãode sanção mais grave;

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
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11.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, àquele que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

11.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

11,2.3. A sanção de dectaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele
que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Concorrência ou a execução do contrato;

b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento do processo da concorrência, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

11.2.3.2. A sanção prevista no item 23.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de
Cambará, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento)
sobre o valor o valor do contrato licitado.

a multa será de 0,5% a 15% do valor do11.3.1. Para as infrações previstas no item 23.2.2,
contrato licitado.

a multa será de 15% a 30% do valor do11.3.2. Para as infrações previstas no item 23.2.3
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contrato licitado.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de muita.

11.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Concorrência, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.10. O não pagamento nos prazos fixados neste Edital e seus anexos deste edital acarretará
multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir;

EM = I x N X VP, onde:

l = (TX/100)/365;
I = índice de atualização financeira (INPC);
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11.11 - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, definidos na legislação civil, desde
que devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, o atraso na entrega do objeto
contratado implica, no pagamento pela contratada, de multa de 0,1% (um décimo por cento)
por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor contratado, isentando-se, a
CONTRATANTE, do pagamento de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao
período em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O registro do fornecedor será cancelado quando;

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

12.1.3. nao aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
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12.1.4. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133,
de 1° de abril de 2021.

12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2. e 12.1.3.
do caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o contraditório e ampla
defesa.

12.3. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

12.3.1. por razão de interesse público; ou

12.3.2. a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS

13.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado,
percentuais equivalentes aos encargos incidentes, do valor bruto dos serviços realizados e
constantes da nata fiscal/fatura, nos termos da lei federai 9.711 de 20 de novembro de 1998 e

ordem de serviço/INSS n 209, de 20 de maio de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

14.1 - Fica a presente Ata de Registro de preços, vinculada aos termos do edital do
correspondente pregão e seus anexos, à respectiva ata de registro de preços, bem como à
propostapelo contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo

licitatório e o fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e
documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na
legislação brasileira.

15.2 - Na hipótese de a contratação decorrentedeste procedimento licitatório vir a se tornar

elegível para financiamento do Banco Mundial, no âmbito do PROREDES-BIRD, deverão ser

atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas do Banco para prevenir e

combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no contexto do uso de recursos do

Empréstimo durante a preparação e execução dos projetos financiados pelo Banco, ficando

estabelecidoque;

15.2.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontraíação, o mais alto

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do

objeto contratual.

15.2.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer

público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;

d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitalório ou afetar a execução do contrato,

e) "prática obstrutiva”; (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

ou sem o conhecimento de representantes ou

15.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante adiantamento ou

reembolso, este Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato

financiado pelo organismo.

15.4 - Considerando os propósitos destas cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que,

na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD, mediante
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente

indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas

e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULADÉCIMASEXTA- DO FUNDAMENTO

16.1 - Esta ata será regida de acordo com a lei 14.133/2021 e alterações subsequentes.
Decretos Municipais 2.237/2018, 3.221/2023, 3.228/2023 e 3230/2023, termos do edital do
correspondente pregão, bem como à proposta do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA ELEIÇÃO DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Cambará estado do Paraná, para dirimir quaisquer
controvérsias resultantes deste instrumento.

Cambará/PR, 31 de julho de 2024.

PREFEITO

440.827.709-68 - JOSE SALiM HAGGI NETO

FORNECEDOR

364.944.459-34 -SORAYA APARECIDA RIBEIRO BONESI FERREIRA
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ATA REGISTRO PREÇOS N” 427/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N^ 85/2024
PROCESSO N^ 4362/2024

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

ATA REGISTRO PREÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ n“. 75.741.330/0001-37. com sede à RUA RIO GRANDE DO NORTE. 1000, CENTRO,

nesta cidade de IVAIPORÃ - PARANÁ, neste ato representada peto Prefeito Municipal, Sr. LUIZ CARLOS GIL,

Matrícula Funcional n® 1877, e a empresa ROMACRILRODRIGUES MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

abaixo relacionada, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n® 80,812.092/0001-43, com sede

na RUA SANTO ANTONIO, 349, CENTRO, em JARDIM ALEGRE - PR, 86860000 neste ato representada por

IRINEU RODRIGUES ao final assinado, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E CIMENTO PARA
ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

1. DOS REGISTROS FORMALIZADOS

1.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para futura AQUISIÇÃO DE MATERIAIS

ELÉTRICOS E CIMENTO, cujas especificações, preço(s), quantiíativo(s) e fomecedor(es) foram previamente

definidos por meio do procedimento íicitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

LOTE 1: LOTE 1

Valor TotalValor Unit.
Marca/Espec.UnidadeCódigo Descrição Quant.Item

R$ R$

ARRUELA LISA ZINCADA
R$ 100,00R$ 10,00 Vonderund 101 72994

R$ 100,00TOTAL:

LOTE 5: LOTE 5

Vaior Total R$Valor Unit. R$ Marca/Espec.Código Descrição Unidade Quant.Item

500 R$ 33,50 R$ 16.750,00 Supremo8919 CIMENTO 50 KG SC1

(' R$ 16.750,00TOTAL:

LOTE 11; LOTE 11

Vaior Unit. R$ Valor Total R$Unidade Marca/Espec.

Fontana

Código Descrição Quant.Item

R$ 420,00 R$ 420,00POSTE 200 X 7,20 MTS. und 1730031

R$ 420,00TOTAL:

VALOR: O valor global para execução do objeto desta Ata Registro de Preços é de R$ 17.270,00 (dezessete

mil, duzentose setenta reais)

1.2. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas com a contrataçao da empresa para a execução dos objetos

deste Edital serão financiadas com recursos da dotação orçamentária, do orçamento em vigor:

15.003.15.451.0024.2.080.3.3.90.30.00.00. ● 1001 - MATERIAL DÊ CONSUMO

<*»3) <COO OíltKj

Ik > voipet e. VY. uov. br
»< M — itxK) OOPL-v.Vi.-.
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IVAIPORA

1.3. DA FISCAU2AÇA0

Fica designado(a) para gestor (a) do contrato. o{a) Sr(a) BRUNO JOSE MACIAS MONTORO conforme Portaria n"
201 de 16 de MAIO de 2023 e para fiscal do contrato o(a) Sr(a) JOSiMAR DE SOUZA OLIVEIRA, conforme Portaria
n* 381 de 04 de SETEMBRO de 2024.

2. Ao participar do procedimento íicitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento íicitatório, quanto ao

preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os

seguintes documentos, os quais devem sertotalmente observados e cumpridos:
2,1. Editai de Licitação referente ao PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N®. 85/2024

2.2. Termo de Referência (e seus anexos} contendo as especificações técnicas completas e todas as condições

gerais de execução do objeto

2.3. Proposta(s) comercial(is) do{s) particuíar(es) cujo(s) preço(s) consta(m) registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ARP

A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser3.1.

prorrogado para até 24 MESES, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da3.2.

vantajosidade dos preços.

A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado peiaspartes

nos autos de gestão da ARP.

A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada seu extrato e divulgada no Diário Oficial do Município.

3.3.

3.4.

4. DAS CONTRATAÇÕES FUTURAS

4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por

cada um dos participantes {se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada

procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na legislação.

5. DOS VÍNCULOS DA ARP

5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das

obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decoirentes, salvo cancelamento ou

rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obríga-se a:

6.2. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo decontrato

{se for 0 caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação:

6.3. Indicar, no prazo máximo de 05 dias corridos, a concordância ou não em relação à{s) solicitação(ões) de

adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal

contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os

participantes;

6.4. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no

(.IJ} -tMiO
UKX4.l7r.SH7V.br

B tCKKl I

0«CO-»',.4Sl 34/./

w«VM*.lvalpor4 xom.br
HAW/p-OOO
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Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de

preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da

obrigação, devidamente aceito pelo ÔRGÂO GERENCIADOR, quejustifique o fornecimento de bem de qualidade

semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

6.5. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.1 desta ARP,

ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s). comprovados(s) e aceito{s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

6.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s)

CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

6.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e

qualificação cujas vaiidades encontrem-se vencidas;

6.8. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do

procedimento licitatório:

6.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

6.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
da ARP:

6.11. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas naproposta,

todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

6.12. Os objetos descritos nesta Ata Registro de Preços serão entregues de forma parcelada, solicitados de ACORDO

COM AS NECESSIDADES do órgão requisitante. A entrega do objeto (mercadorias/serviços), quando solicitada,

correrá por conta e risco da proponente vencedora mediante emissão de Nota de Empenho expedida pela Divisão de

Compras, durante a vigência da respectiva Ata Registro de Preços, no prazo máximo de 10 (dez) dias apôs o

recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

6.13. Locais de Entrega; Rua Olavo Bilac, s/n°, Jardim Nova Porà. município de Ivaiporã, Estado Paraná, CER;
86.870-000.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTIDAS NA ARP

7.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às

sanções administrativas previstas no item 8 do Termo de Referência, sem prejuízo de outras previstas em

legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

7.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de

obrigação contida nesta ARP. como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de

preços.

7.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias

contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

8. DO CANCELAMENTO/REVOGAÇÃO E RESCISÃO DAARP

8.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por LOTE/GRUPO, por iniciativa do ÓRGÃO
GERENCIADOR, quando:

8.2. Não houve acordo entre as partes para pactuação/negocíação de novo preço nos casos de comprovado

desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no Item 22 desta ARP, Lei
14.133/2021.

8.3. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como haja

comptw^ãoj.

(-1 !>
BkJ Uplov» 0'i V a. pt. V. tx
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de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas nesta ARP. tendo em vista falo superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

8.4. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.

8.5. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, observada a

gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do registro;

8.6. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP;

8.7. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, salvo por

motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante;

8.8. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste ARP;

8.9. Nào mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo irregularidade temporária

e sanável em até 30 DIAS;

8.10. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei n® 14.133/2021, ou no art. 7° da Lei n®

10.520/2002:

8.11. Havendo cancelamento/revogação do registro, nào caberá a aplicação de qualquer espécie de sanção

administrativa ao titular do registro.

8.12. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do ÓRGÃO
GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

8.13. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração daresponsabilidade

e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, particuiarmente com aLei

14.133/2021.

9.2 As partes interessadas ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da

Comarca de Ivaiporâ. Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou

se torne.

ivaiporâ, 04 de setembro de 2024.
Assinado de forma digital

ROMACRIL-RODRIGUÊS PorROMACRIl-
RODRIGUES MATERIAIS

PARACONSTRUCAO

LTDA:80812092000143

LTDA:80812092000143 pados; 2024,09,12
08:16 22-03W

ROMACRIL RODRIGUES MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO LTDA

IRINEU RODRIGUES

Representante

MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO

TORO

Preçosr(a) da Mta Registro de

/' fo>
JOSÍMAR DE SOUZA OLIVEIRA

» Fiscal da Ata Registro de Preços

/
/ ,

(H1) 34 /? 4,iOO
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IVAIPORA
EXTRATO DA ATA REGISTRO PREÇOS 427/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 85/2024
PROCESSO N”, 4362/2024

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

ATA REGISTRO PREÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE IVAIPORA, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ n". 75.741.330/0001-37, com sede à RUA RIO GRANDE DO NORTE,
1000, CENTRO, nesta cidade de IVAIPORA - PARANÁ, neste ato representada pelo Prefeito Municipal,
Sr. LUIZ CARLOS GIL, Matrícula Funcional n" 1877, e a empresa ROMACRIL RODRIGUES MATERIAIS

PARA CONSTRUCAO LTDA abaixo relacionada, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob n° 80.812.092/0001-43, com sede na RUA SANTO ANTONIO, 349, CENTRO, em JARDIM ALEGRE ■

PR, 86860000 neste alo representada por IRINEU RODRIGUES ao final assinado, visando a AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS ELÉTRICOS E CIMENTO PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS.

VALOR: O valor global para execução do objeto desta Ata Registro de Preços é de R$ 17.270,00
(dezessete mil, duzentos e setenta reais)

RECURSOS FINANCEIROS: As despesas com a contratação da empresa para a execução dos objetos

deste Edital serão financiadas com recursos da dotação orçamentária, do orçamento em vigor;

15.003.15.451.0024.2.080.3.3.90.30.00.00. -1001 - MATERIAL DE CONSUMO

FISCALIZAÇÃO: Fica designado(a) para gestor (a) do contrato, o(a) Sr(a) BRUNO JOSE MACIAS
MONTORO conforme Portaria n° 201 de 16 de MAIO de 2023 e para fiscal do contrato o(a) Sr(a) JOSIMAR

DE SOUZA OLIVEIRA, conforme Portaria n“ 381 de 04 de SETEMBRO de 2024.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da presente ATA REGISTRO DE PREÇOS é de 12 (DOZE) MESES,
contados da data de assinatura.

FORO; foro da Comarca de Ivaiporá, Estado do Paraná.

Fazem parte integrante desta Ata. independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital
e as normas contidas na Lei 14.133/2021.

Estando justas as partes, firam a presente ATA REGISTRO DE PREÇOS, perante a testemunha abaixo
indicada, para todos os fins e efeitos de direto.

Ivaiporã, 04 de setembro de 2024Assinado de forma digital por

ROMACRIL-RODRIGUES romacril-rodrigües
MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO

LTDA.eOS12092000143

LTDA:80812092000143 Dados: 2024.09.12 osiM.ai
-03'00'

MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO

ORÀROMACRIL RODRIGUES MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO LTDA

IRINEU RODRIGUES

Representante

●OI

s

/OSIMAR DE SOUZA OLIVEIRA

Fiscal da Ata Registro de Preços
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Detalhes - TCE-PR16/12/2024, 08:34

)s pelas entidades jurisdicionadas e são de sl« Inteira responsabilidade.As informações são declari

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA

Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Legislativo - a Câmara Municipal
SANTA AMÉLIA, população de 3.386 habitantes ANDREVILALVA LEAL (Exercício 2024)
0 último envio de informações desta entidade foi 05/12/2024, dados estes referentes a 11/2024

5/2024

N° Licitação

Processo Dispensa
Modalidade

R$9.630,00

Valor

Homologada
Em 19/11/2024

07/11/2024

Data da Abertura

23/2024(07/11/2024)

Edital da Licitação (Publicação)

Objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO E REPARO DA CALÇADA E ENTRADA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA/PR.

Dispensa/lnexigibilidade

Compras e Serviços

Compras

Normal

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Cláusula de Prorrogação

As informações desta licitação foram cadastradas dia 05/12/2024. sua última atualização foi dia 05/12/2024, com informações referentes a 11/2024.

Convênio ContratoPublicação Edital Obras PagamentosConvidado ComissãoPropostas Ação Participante

Total (R$)Valor QuantidadeClassificação ParticipanteItem Quantidade Unidade DescriçãoLote

39,60Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 313,20□ 1ARAME COZIDO3 Unidade1

1.470,00Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 10147,00□ 110 Unidade AREIA GROSSA2 1

C'»

238,562AREIA MÉDIA 119,281 ORIVALDOJOSEJOFRE□ 2 Unidade3 1

265,005M MZTAMAl-MEO 53,00□ barra de ferro 3/8 15 Unidade4 1
í-i»

1/2
https://plt.tce.pr.gov.br/Licilacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicltacao=2293707&ldEntidade=10014&NrAnoLicitacao-2024



Detalhes -TCE-PR16/12/2024, 08:34

) Total (R$)Valor QuantidadeLòlé Classificação ParticipanteItem Quantidade Unidade Descrição )

Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 88,2012,60 7□ barra de ferro 4,2 rnrn7 Unidade 15 1

211,20MMZTAMAI-MEO 635,20a barra de ferro 5/16"6 Unidade 16 1

Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 10,8010,80 1□ 1 Unidade CAIXA SI FONADA 1/ 1

Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 10 146,5014,65C3 f 10 ● Unidade CAL HIDRATADA 20 KG 1

Ú

Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 2.754,001 f 32,40 85□ 85 Unidade CIMENTOSDE50 KG 19 1

Empresa não cadastrada no TCE-PR. O 1,429,0540,83 3510 1 D 135 Unidade MALHA POP

Informações declaradas pelas entidadesjurisdicionadas sao de sua inteira responsabilidade.

CO

CO

2/2https://pil.tce.pr,gov.br/Licitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?!dLicilacao=2293707&ldEntidade=10014&NrAnoLicitacao=2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCARIA

CNPJ; 76.105.535/0001-99

ArSS^rTÃ rua PEDRO DRUSZCZ, 111 - CENTRO - Araucária/PR -

CEP: 83.702-080

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 99/2024
PROCESSO LICÍTATÓRIO N" 84159/2024

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024
SECRETARIA GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E

TRANSPORTES

No dia 10/07/2024, o Município de Araucária, Estado do Paraná, situado na Rua
Pedro Druszcz, 111, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal Sr(a).
FABIANO MELO DOS SANTOS, CPF: 025.545.219-56, nos termos da Lei n° 14.133, de
01 de Abril de 2021, e do Decreto Municipal n° 39.132/2023, e demais_normas legais
aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no(a) PREGÃO N°: 29/2024
RESOLVE registrar o preço ofertado pela empresa/fornecedor SÃO JOSE ASFALTOS
LTDA, localizada RUA BENJAMIM CLAUDINO BARBOSA, n° 14000, LOTE 02,
ZACARIAS, inscrita no CNPJ sob o n° 49.445.266/0001-37 representada pe!o{a) Sr(a)
ANA VERA ZILIOTTO CLAUDINO, CPF: 553.169.999-91, conforme o(s) item(ns) abaixo

discriminado(s), com seu(s) respectivo(s) preço(s) unitário{s) e quantidade{s), em nome
da empresa acima citada. Objeto: Aquisição de "Pedra Brita Graduada e Brita 4A, nos
termos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

o

o

<3»»
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o o
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Fornecedor: 13694 - SÃO JOSE ASFALTOS LTDA ^ U

si
üí

Valor Total

R$89,90CT R$1.123.750,C
Valor UnitárioUnidade QuantidadeMarcaItem Produto

12.500M’4 397968 ● BRITA. PEDFlí
3RITADA -

o

* 3
CA UJ
<f> tn

< O
o Q
ti. <

o o

BRITA 4A COTA RESERVADA

R$1.123.7S0,0CTotal Fornecedor:

U CL

iiü
o z
o o
o u

Fica estabelecido pelas partes que o(s) preço(s) constante(s) da presente ata,
portanto registrado(s), é (são) válido(s) pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data
de publicação da Ata de Registro de Preços n° 99/2024.

IS
if>

UJ CL

As Secretarias da Administração Municipal, mediante liberação de saldo e
confirmação de empenho, poderão adquirir os produtos nas condições e especificações
constantes na presente Ata.

O Contratante deverá fornecer às Secretarias Municipais desde que haja

disponibilidade de saldo dentro das quantidades previstas na presente Ata.

Os direitos e deveres da Contratada e do Contratante, as disposições gerais
assim como as penalidades estabelecidas estão indicadas no Edital.

Fica estabelecido no Anexo I desta Ata o Cadastro de Reserva com o registro dos

licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor, na sequência da classificação do certame, cuja contratação poderá ser

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N': 99/2024

1 de 2

ÜÍJÍ134



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCARIA

CNPJ: 76.105.535/0001-99

ARAUiâUlIA RUA PEDRO DRUSZCZ, 111 - CENTRO - Araucária/PR -
CEP: 83.702-080

formalizada em caso de exclusão do licitante detentor da ata, nas hipóteses previstas no

edital e na legislação vigente..

Encerra-se a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada.

Araucária, quarta-feira, 10 de julho de 2024.

a-,- Assinado diqitalmente por:
FABtANO MELO DOS
SANTOS:02554521956

025.545.219-56

15/07/2024 09:02:41

FABIANO MELO DOS SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES
Assinado de forma digital por
ANA VERA ZILIOTTO

CLAUD!NO:5531699 claud!NO:55316999«i
Dados: 2024.07.12 16:43:54

■03'00'

ANA VERA ZILIOTTO

9991

ANA VERA ZILIOTTO CLAUDINO

SÀO JOSE ASFALTOS LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N“; 99/2024

2 de 2
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPiO

CNPJ: 76,331.941/0001-70

Endereço:Av. Minas Gerais, 301 - Centro

CEP: 86300-000 - Cornéiio Procópio

PREGÃO ELETRÔNICO

Nr.: 96/2024

Telefone (43) 3520-8007

222/2024

06/09/2024

Processo Adm.:

Data do Processo:

VENCEDORES DO PROCESSO

a) Nr. Processo:222/2024
b) Nr. Licitação:96/2024 - PE
c) Modalidade: Pregão eletrônico
d) Data de Homologação: 27/09/2024

e) Objeto da Licitação: Contratação de serviços para fornecimento de concreto usinado e extrusado para atender a
SEMURB.

Lote: 1

Participante: PEDRANORTE PREPARAÇÃO DE CONCRETO E ARGAMASSA LTDA

CPF/CNPJ: 16.990.248/0001-87

Valor Unitário

465,00

Valor Total

104.625,00

Qtd, Und.Especificação

APLICAÇÃO CONCRETO USINADO FCK 15 MPA.

Marca

PRÓPRIA

Item

225,000 M31

PRÓPRIAAPLICAÇÃO DE CONCRETO EXTRUSADO PARA
MEIO FIO

230.625,00615,00m^375,0002

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-18 MPA PRÓPRIA 138.000,00M3 460,00300,0003

(M^)

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-20 MPA PRÓPRIA 178.125,00475,00375,000 m^4

(M3)

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-25 MPA PRÓPRIA 189.375,00505,00375,000 M35

(M3)

5 SERVIÇO DE BOMBEAMENTO EXCEDENTE DE
CONCRETO USINADO

PRÓPRIA 1.710,0045,0038,000 m^

ATE FCK 26 MPA

PRÓPRIA 54.340,001,430,0038,000 m^SERVIÇO DE BOMBEAMENTO POR M^ EXCEDENTE7

896.800,00Total do Participante:

Lote: 2

Participante; PEDRANORTE PREPARAÇÃO DE CONCRETO E ARGAMASSA LTDA
CPF/CNPJ: 16.990.248/0001-87

PRÓPRIA 34.875,00465,00M375,000APLICAÇÃO CONCRETO USINADO FCK 15 MPA.8

APLICAÇÃO DE CONCRETO EXTRUSADO PARA
MEIO FIO

PRÓPRIA 76.875,00615,00125,0009

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-18 MPA PRÓPRIA 46.000,00460,00100,000 M310

(M")

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-20 MPA PRÓPRIA 21.875,00m^ 175,00125,00011

(M^)

APLICAÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK-25 MPA PRÓPRIA 63.125,00505,00125,000 M312

(M^)

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO EXCEDENTE DE
CONCRETO USINADO

PRÓPRIA 540,0045,0012,000 m^13
ATE FCK 26 MPA

PRÓPRIA 17.160,001.430,0012,000 m^14 SERVIÇO DE BOMBEAMENTO POR M^ EXCEDENTE

260.450,00

Total Geral:1.157.250,00

Total do Participante:

Cornéiio Procópio, 30 de Setembro de 2024

Uoí130



Kety Cnsii.n.1.;
Agente de ContfsíoÇâo
Decreto N® 4,>:;50/2024

’j i

30.0Í.k
município de lidianopolis

UDIANÓPOLIS-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÀO ELETRÔNICO N° 77/2024
Processo Administrativo N® 102/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO; KELY CRiSTíNE FERRO

Data de Publicação: 18/11/2024 08:15:15

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 03/12/2024 08:55:05

LOTE1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Marca: oropriã ' 'Itei i: 1 Unidade. METROS CÚBICO

criçâo: CONCRETO USINADO FCK 20 MPA

Qulintidade; 15

Modelo: confonne o editei

Valor Unit: 550,00 Valor Total; 8,250.00

Num Documento

1JCONCREVAÜ- ÇOIF^^ETO VALE DO IVAl ~7'Õr~Ícliü6.134/000l^2~ 550,03
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Otetia Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

550,00 Sim

Razão Social Num Documento Ofeila Inicial Dif.(%) MEOferta Final

INABILITADOS

Oif.|%) MERazão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 03/12/2024 08:55:05

LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Marco: propiia Modelo: conforme o editalUnidade. METROS CÚBICOIten

Des Miçào. Concreto usinado Fck 30 Mpa
.Qué 'itídade: 15

1

Valor Total: e.640,00Valor ünit.: 57(3,00

CLAS^rlCAÇÃO
Num Docu;ne'ito Oferta Final Dif.(%) MEOferta Inicia!lazão Social

Sim1 30NCREVAL;-CONCRETO VALE DO IVAl 967 10.506.124/0001-32 576,90 576,00

OESCLASSirlCÂDCS

Dlf.(%) MEOferta FinalNum Documento Oferta Inicialtazão Social

INABILITADOS

Dif.|%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Finaltazão Social

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 03/12/2024 08:55:05

LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Unidade: METRCJS CÜBICO

riçâo: CONCRETO USINADO FCK 20 MPA - BOMBEADO
Valor Unit.; 531,00

Modelo: conforme o editalMarcíi: própriaItem 1

Des(

Quai tidade: 15 Valor Total: 7.965.00

CLASSlFICAÇAO

1 de 2Gen do em: 03/12/2024 08:55 06
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Kely Cristine ferro
Agente de Contratação

3ljK

MUNICIPIO DE LIDIANOPOLIS

LIDIANÓPOLIS-PR

Razão Socíai Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

CONCREVAU-CONCRETO VALE DO IVAI 273 10,506.134/0001-32 531,57 531,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MEOferta Fina!

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Iniciai Dif.(%) MEOferta Final

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 03/12/2024 08:55:06

LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itc m: 1 Unidade; METROS CÚBICO Marca; própria

Discrição: CONCRETO USINADO FCK 25 MPA - BOMBEADO

Modelo: conforme o edital

Qi antidade; 15 Valor Unit: 550,00 Valor Total: 8.250,00

CLASSIFICAÇÃO
Razao Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) ME

CONCREVAU-CONCRETO VALE DO iVAI 555 10.506.134/0001-32 550,99 Sim550,00

DESCLASSIFICADOS

Razao Social Num Documento Oferta inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

Díf.(%) MEOferta Inicial Oferta Fina!Razão Social Num Documento

LOTE 5 - HOMOLOGADO - 03/12/2024 08:55:06

LOTES

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Modelo: conforme o editalMarca; própria

D4Grição; CONCRETO USINADO FCK 30 MPA - BOMBEADO
Valor Unit.: 584,99

Unidade: METROS CÚBICOIte n: 1

Valor Total: 8.774,85Ql antidade; 15

CLASSIFlCAÇAO

CHf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalRazão Social Num Documento

1 CONCREVAU-CONCRETO VALE DO IVAI 622 10.506,134/0001-32 584,99 Sim584,99

DESCLASSIFICADOS

Dif.(%) MEOferta FinalNum Documento Oferta InicialRazão Social

INABILITADOS

MEOferta inicial Oferta FinalRazão Social Num Documento

7/7
/ ;
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AUTORIDADE: ^DApTO APARECIDO MANDU
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